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VOLUME XLII 


Política editorial e normas de publicação 


«Técnica» é a revista da Associação dos Estudantes 
do Instituto Superior Técnico, pubicando-se mensalmente 
(à excepção de Agosto e Setembro), em números com 
uma dimensão «standard» de 64 páginas. Os números 
publicados durante um ano lectivo constituem um volume. 

A «Técnica» publica trabalhos nos seguintes domi- 
nios: Engenharia Civil, Mecânica, Electrotécnica, Meta- 
lúrgica, Minas, Química, Ciências Matemáticas, Teoria 
dos Sistemas, Fisica, Quimica, Geociências, Ensino, 

Fora destes domínios poderão ainda ser publicados 
trabalhos desde que sejam considerados relevantes pela 
direcção da revista. 

Os originais podem ser redigidos em português, fran- 
cês ou inglês. 

No âmbito da «Técnica» funcionam geralmente qua- 
tro secções: notas cientificas (scientific notes), artigos 
que se publicam a convite do editor (invited papers); 
artigos de fundo (contributed papers) cujas caracteristi- 
cas de conteúdo ou extensão os não permitam englobar 
nas notas científicas; noticiário (news). 

Chama-se a atenção dos Autores para o facto da 
«Técnica» neste momento apenas aceitar para publi- 
cação NOTAS CIENTÍFICAS e artigos por convite até 
indicação em contrário. 


As notas científicas destinam-se à pubicação de 
resultados inéditos de investigação teórica ou experimen- 
tal e têm prioridade de publicação. Os trabalhos enviados 
expressamente para esta secção deverão respeitar as 
normas especificas de publicação que adiante se indicam. 
A submissão de qualquer trabalho para publicação nesta 
secção deverá ser acompanhada duma garantia do(s) 
Autor(es) em como nenhum trabalho contendo substan- 
cialmente a mesma informação tenha sido previamente 
publicado por ele(s) ou por outros, que este não está a 
ser submetido à consideração editorial ou em vias de 
publicação em qualquer outra publicação periódica, e não 
será submetido à apreciação enquanto decorrer o seu 
processo na «Técnica-. 

Os artigos publicados por convite (invited papers) 
terão um limite de 20 páginas dactilografadas (segundo 
as normas de publicação) podendo, em casos excepcio- 
nais, ser esse espaço alargado por acordo da direcção 
da «Técnica»; 

O(s) Autor(es) de artigos por convite deverão fazer 
acompanhar os seus trabalhos duma garantia em como 
estes não foram previamente publicados, que não estão 
a ser submetidos à consideração editorial ou em vias 
de publicação noutra parte, e que não serão submetidos 
a apreciação enquanto decorrer o seu processo na «Téc- 
nica-», 

A «Técnica» notificará o(s) Autor(es) ou devolverá 
os originais submetidos a apreciação num prazo máximo 
de 45 dias após a recepção do original. 
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A «Técnicas dispõe dum Conselho Científico a cujos 
membros recorrerá sempre que entenda aconselhável, no 
sentido de apurar a qualidade, originalidade e interesse 
cientifico dos trabalhos (como é usual o(s) Autor(es) 
desconhecerão os revisores e vice-versa). Os membros 
do Conselho Cientifico poderão recorrer a pessoas da 
sua confiança sempre que o julguem aconselhável para 
a formulação do seu parecer. À direcção da «Técnicas» 
caberá sempre a decisão final da aceitação ou recusa 
dos originais que lhe sejam enviados. 

Os trabalhos publicados serão registados com a data 
de recepção do original na «Técnicas». 

Todos os trabalhos publicados serão abertos à dis- 
cussão num prazo limite expressamente indicado no final 
de cada trabalho. Ao(s) Autor(es) é dada a possibilidade 
de uma resposta Tanto os comentários como as respos- 
tas não poderão exceder duas páginas dactilografadas 
(A-4, dois espaços). 

A «Técnicas oferecerá 15 (quinze) separatas de cada 
trabalho publicado, independentemente do número de 
Autores. 

Consideram-se fundamentais as seguintes normas de 
publicação: 

|— Os trabalhos deverão ser inteiramente dactilo- 
grafados em papel A-4 a dois espaços. 

2— Os originais deverão ser acompanhados de 
resumo e abstract, qualquer deles não excedendo BO 
palavras. 

3— Todas as figuras deverão ser rigorosamente 
desenhadas sobre papel vegetal a tinta da china preta, 
com letras, algarismos ou outros simbolos decalcados 
ou rigorosamente desenhados. 

4 — Os originais deverão ser acompanhados, em folha 
há parte, do título em português e inglês, especialidade 
em que se enquadra e excedente de separatas (debitadas 
ao autor) desejadas. 

5— De cada original devem ser enviadas três cópias 
à «Técnicas». 

6— Os originais destinados à secção Notas Cienti- 
ficas deverão conter essa indicação expressa. Às Notas 
Científicas não poderão exceder seis páginas dactilogra- 
fadas (A-4 a dois espaços) mais uma página para titulo 
resumo e abstract. O resumo e abstract deverão ser 
extremamente sucintos não ultrapassando as 50 palavras 
qualquer deles. 

O editor reserva o direito de dar aos textos, figuras 
e expressões a forma que melhor entenda sem alterar o 
sentido dos trabalhos, 

São absolutamente inadmissiveis alterações aos origi- 
nais desde que estes se encontrem compostos tipografi- 
camente, Aos autores que não acatem esta disposição 
serão debitadas todas as despesas que resultem das 
alterações introduzidas e os trabalhos em causa serão 
retirados da programação prevista, 
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(') Marcas registadas da U.S. Steel 


USS- a maior gama — a melhor qualidade 
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Scotchcast... 
... em instalações eléctricas 


O processo 3M de ligação de cabos permite realizar junções, derivações e extremidades, 
ate 10 Kv, independentemente do isolante, da natureza e das dimensoes do cabo. 
Cada conjunto SCOTCHCAST é composto pela totalidade de material necessário bem 
como de instruções detalhadas para a utilização do produto. A ligação de cabos, de 
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vez de enchimento por gravidade. 
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| 

| As ligações assim efectuadas são completamente estanques, possuem grande resistência 
dieléctrica, quimica e mecânica, endurecendo a temperatura ambiente : 
sem necessidade de calor. 

A resina Scotchcast N.º 4 fica rigida 
poucos minutos depois de aplicada 
e o cabo pronto a ser utilizado. 
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CATALOGO E PREÇOS AD REPRESENTANTE EXCLUSIVO 


MATERIAL DESENHO «NEOLT» 


ESTIRADORES. MAQUINAS DESENHAR, HELIOGRAFICAS. 

QUILHOTINAS. CANDEEIROS, ETC. 

PEDIDOS DE CATALOGOS E PREÇOS AO | ENE. 

REPRESENTANTE E DISTRIBUIDOR: NUCLEON - EQUIPAMENTOS DE PRECISAO, Lis, | 
AV. COLUMBANO BORDALO PINHEIRO. Nº 57-A TEL. 770237/770351 
1000 LISBOA TELEX: 18691- MUNTER -P 
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DIMECRO ... ULTIMA PALAVRA EM CALCULADORAS DE BOLSO 


CALCULADORA: 


€ PROGRAMÁVEL COM MEMÓRIA CONTÍNUA 
O ALFANUMÉRICA 

O CRISTAIS LÍQUIDOS 

MEMÓRIA EXPANSIVEL ATÉ CERCA DE 2300 PASSOS DE PROGRAMA 
O POSSIBILIDADE DE LIGAR PERIFÉRICOS 


TONSULTE-NOS PARA INFORMAÇÕES MAIS DETALHADAS 


DIMECRO 


REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS E TÉCNICAS, LDA 
Sede: Rua Joaquim António de Aguiar, 41, 6º Esq — 1000 LISBOA 
Telefones 53 76 12/53 7949 TELEX. 14093 
Filial: Rua Formosa, 126, 1º dtº — 4000 PORTO 
Telefs. 2 05 68/31 10 80 
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SIMMERRING * 

Anel de Vedação de Veios 
com lábio de vedação em 
Vlies 

D.P. 2339353.5 — 12 


Qualidades 


Formatos 


Materiais 


Campo de aplicação 


Superfícies 


Montagem 


Um elemento de vedação para massa 
e sujidades totalmente novo. Feito à 
medida. 

Este vedante deriva da familia dos 
SIMMERRING — Vedantes Radiais de 
Veios. Por essa razão se chama tam- 
bem: SIMMERRING — Anel de Vedação 
Radial de Veios com lábio vedante 


O SIMMERRING — Anel de Vedação 
Radial de Veios com lábio vedante 
em “Vlies” é, quanto à possibilidade de 
vedação, comparável a um Vedante 


Radial de Veios em material elastico 
montado para vedação de massa. 


A permeabilidade ao ar do "Vlies” 
impede a formação de pressões 


BVK com caixa em material sintético 
de diâmetro exterior até 62 mm. 

BVM com caixa metálica de diâmetro 
exterior a partir de 62 mm. 

Para um determinado valor do diâmetro 


Caixa: Poliester ou chapa de aço. 
Lábio Vedante: Tecido de Vilies, ligado 


Meio: massa mineral 

Temperatura: = 100ºC 

Velocidade de Rotação: os valores do 
diagrama são valores de referência. 


Velocidade periferica m/s 


Furo da caixa: Ra, = 6-12 um 


Em funcionamento a face fibrosa do 
lábio vedante tem de estar sobre o 
veio (fig. 1). 

Se, após a montagem, a face azul 
de poliuretano ficar am contacto com o 
veio, O lábio vedante terá de ser virado. 
Para virar o lábio vedante dos anéis 
de vedação radial de veios, em veios 
de diâmetro inferior a 65 mm, poderá 
recorrer-se ao próprio folheto de in- 
struções, que segue junto, enrolado em 
volta do veio. Para veios cujo diâmetro 
exterior é superior a 65 mm é necessá- 
rio um tubo auxiliar de montagem 
correspondente ao diâmetro do veio 
de acordo com 

Diâmetro interior: Diâmetro do veio 
+ 0,5 mm, conicidade 15 vindo a 
morrer sem cantos vivos. 


em “Vlies”. 

O Anel de Vedação Radial de Veios 
monta-se indiferentemente em con- 
strução de máquinas, na indústria 
eléctrica ou na indústria automóvel. 
Esqueça tudo o que montou ate agora 
para vedação de massa. Eis uma nova 
dimensão. 


excessivas. Dai resulta um menor des- 
gaste comparativamente a um anel em 
elastômero, visto que O lábio vedante 
não é adicionalmente pressionado 
contra o veio. 

Evita também o desgaste do veio. Em 
eventual funcionamento a seco está 
previsto um depósito de lubrificação. 


exterior encontrará uma variada gama 
de diâmetros do veio. Por exemplo, 
para um diâmetro exterior de 16 mm 
encontrará valores entre 4 e 9 mm para 
diâmetro possível do veio. 


por tratamento especial. 
Segundo as condições de aplicação 


estes valores poderão ser ligeiramente 
ultrapassados. 


/ F | | | I - | = | 
20 su bo 80 IDO 120 140 


Diâmetro do veio mm 


Eixo: Rn E 10 um 


Diâmetro exterior: Diâmetro do veio Sequência de montagem: 2. O lábio vedante é empurrado para a 


+ 4 mm. 1. O anel de Vedação Radial de Velos posição correcta com a ajuda do 
é introduzido à pressão no furo da tubo auxiliar de montagem (Figs. 
caixa (fig. 2). 3e4). 


Pecas standard 


SIMMERRING — Anel de Vedação Para (9 do veio d, (O exterior Largura 
Radial de Veios entre ... Ba d, Tolerancia b 
Formato BVM e ee e e re a 
38 48 65 am 7 
43 53 70 oa 8 
48 58 75 pe 8 
53 63 80 Rg 8 
ss ã es +018 
63 73 90 pr 10 
68 78 95 rr 10 
71 81 100 ps 10 
76 86 105 gr 10 
81 91 110 ra 12 
86 96 115 Re 12 
91 101 120 oo 12 
96 106 125 hi 12 
101 1 130 nda 12 
|O Odo voo dote seremos ros nos Ra 
11 121 140 e ã 12 
SMMERRINO = Rneide vedação MB 8 MS o 
Radial de Veios 121 131 150 as 12 


BVM 60 — 85 — 8 +0,18 


Pecas standard Para Q do veio d; O exterior Largura 


SIMMERRING — Anel de Vedação entre es do Tolerancia 
Radial de Veios a 
Formato BVK +0, 
6 i te +0,10 k 
+ 0,40 
| 5 12 22 +0.10 5 
| +0,50 | 
| 10 Fá 28 +0.20 6 
ls +0,55 
| e 14 2a Ss +0,25 7 
+0,60 
s 15 30 42 +0.30 7 
+0,65 
20 35 47 +0.35 f 
+0,70 
22 40 he +0.40 f 
* O Q do veio d, pode ser escolhido 25 48 62 +0,80 8 
livremente dentro dos dominios dados. +0,50 
Programa de fabrico 2 do Veio O exterior Largura 
SIMMERRING — Anel de Vedação d, do Tolerancia b 
Radial de Velos 6 
Formato BVK > 16 +0,40 4 
+0,10 
8 
[6] 
| + 0,40 
10 22 5 
12 +0,10 
12 
+ 0,50 
15 28 E 5 
17 + 0,20 
15 
17 +0,55 
20 +0,25 
22 
20 
+ 0,60 
25 4? l f 
30 + 0,30 
20 
25 
28 +0,65 
30 47 +0,35 E 
se 
35 
25 
30 | 
+0,70 
32 52 ; 7 
35 + 0,40 
38 o 
30 
Exemplo de encomenda: 35 +0.80 
SIMMERRING — Anel de Vedação ja 62 +0.50 8 
Radial de Veios dc 
BVK 25 - 42 —- 7 45 


Telefone: 64141: Telex: 22300 FAGP 


| | FAR PORTUGUESA, L.P 
(E) | CARL MIA Rua Delfim Ferreira - PORTO 
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ANO LV VOLUME XLII 


A matemática na formação de cientistas e engenheiros U] 


À preocupação com os problemas levantados pelo 
ensino da matemática para cientistas e engenheiros 
não é de hoje. Para citar só aguns exemplos, come- 
cemos por referir que, há cerca de 20 anos, a França 
sugeriu junto da O. E. C. E. a realização de um coló- 
quio precisamente com o objectivo de definir os conhe- 
cimentos matemáticos indispensáveis ao fisico e ao 
engenheiro, podendo ler-se no relatório que veio a ser 
publicado («MATHEMATIQUES POUR PHYSICIENS ET 
INGEÊNIEURS», Paris 1961) os seguintes motivos para 
a realização desse colóquio: 


Em certos paises, como a França, o conhecimento 
de um extenso programa de matemáticas está na base 
dos estudos científicos ou técnicos superiores e cons- 
titui uma barreira a ultrapassar antes de poder prosse- 
guir os estudos em causa. Se esta barreira é dificil 
de transpor, grande número de jovens com vocação 
para as técnicas e para a investigação experimental 
são afastados e perdem a coragem... quando, para 
eles, os conhecimentos matemáticos deviam ser apenas 
um instrumento para compreender as publicações cien- 
tificas e técnicas e para basear as suas próprias inves- 
tigações. Os estudos matemáticos feitos só com objec- 
tivos abstractos não são necessários aos futuros inves- 
tigadores e engenheiros. Pode recear-se que o ensino 
das matemáticas, naturalmente confiado a matemáticos, 
exceda em demasia esta medida. Nestas condições 
seria de muito interesse definir o programa de mate- 
mática que, sem discussão, é indispensável aos enge- 
nheiros e aos investigadores das ciências experimentais. 


Outras organizações internacionais, incluindo a 
UNESCO, continuaram a interessar-se por este proble- 
ma ea O. C. D. E. (sucessora da O. E. C. E.) publicou 
em 1965 novo trabalho com os resultados de um semi- 
nário realizado nos princípios desse ano sobre Forma- 
ção matemática de engenheiros. 

Entre nós, o problema também não tem sido des- 
curado. Foi analisado, nomeadamente, no Congresso do 
Ensino da Engenharia de Novembro de 1962, e, mais 
recentemente, por uma comissão ad hoc que, no âmbito 
da Ordem dos Engenheiros, se preocupou com a estru- 


F. AR. DIAS AGUDO 
Universidade Nova de Lisboa 


tura dos cursos de engenharia, e por uma comissão 
científica inter-universitária que em 1977 foi incumbida 
pelo Ministério da Educação de dar parecer sobre os 
planos de estudo da parte básica desses cursos, ** 


Que o problema não perdeu actualidade, mostra-o 
o interesse revelado pela Comissão Portuguesa de Me- 
cânica Teórica e Aplicada ao incluir neste congresso 
um colóquio sobre O ensino da matemática e da fisica 
para cientistas e engenheiros. Fazemos votos para que 
os trabalhos correspondam aos seus propósitos. Pelo 
que nos diz respeito, agradecemos à comissão orga- 
nizadora o honroso convite que nos dirigiu para tomar 
parte activa no colóquio. Recorreremos sobretudo à 
nossa experiência de largos anos de ensino de mate- 
máticas básicas para engenheiros e outros cultores das 
ciências experimentais, combinando considerações teó- 
ricas com aspectos mais práticos; e se tivermos de 
nos repetir ou de repetir afirmações já feitas na pri- 
meira parte deste colóquio, que isso seja entendido 
como tomada de posição sobre os assuntos ventilados 
e desejo de os ver discutidos no final da exposição. 


Em linhas gerais, procuraremos abordar temas 


como: 


1. Objectivos da matemática na formação de cien- 
tistas e engenheiros. 

2. Matérias a ensinar —- o que por sua vez depen- 
derá de 


2.1. Preparação anterior 
2.2. Duração dos cursos (e graus académicos) 
2.3. Relação com outras disciplinas básicas 


3. Métodos de ensino 
4. Docentes de matemática para cientistas e enge- 
nheiros. 


Não podemos contudo colocar estas rubricas em 
compartimentos estanques, e elas poderão surgir algu- 
mas vezes imbricadas umas nas outras. Também tere- 
mos presente que o problema do ensino da matemática 


* Conferência proferida no 2.º Congresso Nacional de Mecânica Teórica e Aplicada, Lisboa, Outubro de 1979. 


** Veja-se «Técnicas 440/9441. 
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para cientistas e engenheiros é apenas uma peça de 
um todo mais geral, pelo que a questão terá de ser 
vista no âmbito de um sistema de ensino, em particular 
no quadro do ensino pós-secundário. 


Seria descabido desenvolver aqui o importante papel 
que atingiu a matemática no mundo contemporâneo. 
Bastará referir que nos últimos anos ela foi penetrando, 
com sucesso crescente, em cada vez mais ramos do 
conhecimento; há muito considerada indispensável para 
as ciências físicas e suas aplicações, ela foi depois 
introduzida em Departamentos ou Faculdades de Biolo- 
gia, Medicina, Linguística, Direito, Filosofia; os méto- 
dos da matemática foram solicitados para resolver 
problemas administrativos, de transportes, de comuni- 
cações; intervêm na economia e noutras ciências sociais 
e humanas; e, como reflexo, nasceram teorias novas, 
como a programação matemática, a teoria das filas de 
espera, a teoria dos autómatos, a linguística matemá- 
tica. E se juntarmos a tudo isto a introdução, na vida 
moderna, dos computadores em larga escala, compreen- 
deremos a importância social e cultural que adquiriu 
a matemática nos nossos dias, 

Esta penetração crescente da matemática nos vários 
ramos do conhecimento poderá levar alguns responsá- 
veis pela organização de cursos de engenharia (e 
outros) a neles quererem incluir mais material de for- 
mação básica do que será razoável em face da exten- 
são não exagerada que os cursos devem ter. Como 
em muitas outras situações, o difícil não será indicar 
se um assunto é ou não importante em si mesmo, mas 
sim fazer opções, fixar prioridades entre todas as 
matérias que poderiam ter interesse para O curso e, 
para isso, convirá naturalmente dispor de critérios ade- 
quados. 


Surge assim, naturalmente, a questão dos objectivos 
da matsmática na formação de cientistas e engenheiros. 


Creio ser opinião geralmente aceite que as cadeiras 
de matemática incluídas nos cursos científicos e téc- 
nicos superiores têm dois objectivos igualmente impor- 
tantes e de modo algum contraditórios: se, por um 
lado, devem dar ao estudante conhecimentos e técnicas 
que virá a utilizar nas cadeiras da especialidade e no 
exercício da profissão, elas devem, por outro lado, 
habituá-lo a raciocinar com clareza e precisão, ampliar 
a sua ânsia de saber, desenvolver a sua capacidade 
para adquirir novos conhecimentos. Não se limitando 
ao como, o professor deve também satisfazer o estu- 
dante com o porquê das coisas, relacionar as matérias, 
ordená-las logicamente sempre que haja lugar para isso, 
visto que o aluno as apreende com tanto maior facili- 
dade e proveito quanto maior for a conexão que sinta 
entre elas. De outra forma: treino no raciocínio lógico 
e meio para despertar no estudante o gosto pela 
pesquisa; e linguagem e técnicas adequadas para a 
expressão de numerosos fenómenos físicos, para a ge- 
neralização a partir da experiência, para a criação de 
modelos que mais facilmente interpretem os fenómenos 
em estudo. 


— | — 


Ao estruturar os programas de matemática para 
engenheiros (fixemo-nos nesta situação concreta), há 
pois que ter em mente as aplicações possíveis e O 
encadeamento lógico das matérias, a que juntaremos 
ainda os aspectos psico-genéticos (pois, não raras ve- 
zes, as dificuldades dos alunos resultam, apenas, de 
lhes serem apresentadas, antes do tempo, matérias 
para cuja apreensão ainda não estão preparados). É em 
relação às aplicações que se torna indispensável o 
diálogo entre os matemáticos e os especialistas dos 
vários ramos de engenharia. Que sejam eles a indicar- 
-nos os temas que julgam com mais interesse para a 
prática profissional, que nós depois fixaremos os conhe- 
cimentos básicos indispensáveis para o seu entendi- 
mento, o respectivo encadeamento lógico, e a altura 
do curso em que mais convirá leccioná-los. 

No caso da matemática, hã uma dificuldade adi- 
cional ao seleccionar as matérias: é que, ao contrário 
do que acontece noutras ciências, cada geração de 
matemáticos vai adicionando novo material a velhas 
estruturas, sem que se possam pór de parte os conhe- 
cimentos antigos. Daí o grande interesse, direi mesmo 
a necessidade, de englobar esses conhecimentos em 
sínteses cada vez mais gerais — o que é, como se 
sabe, uma das características da matemática dos 
nossos dias — para que se torne possível ensinar (e 
aprender) mais matéria no mesmo tempo. 

Se me permitem ilustrar com um exemplo extraído 
da minha própria actividade profissional direi que, 
quando em 1959, na cadeira de Matemáticas Gerais 
do Instituto Superior Técnico, comecei por dar um 
grande desenvolvimento à álgebra linear (contra o que 
era habitual até então) foi por julgar que se tratava 
de matéria importante mas, ao mesmo tempo, fácil 
de apreender por alunos de 17, 18 anos; e se desen- 
volvi o estudo das quádricas, também de forma dife- 
rente do que era usual — como aplicação da teoria dos 
espaços vectoriais e suas transformações lineares — 
foi com a preocupação, atrás referida, de incluir conhe- 
cimentos velhos mas ainda úteis em teorias mais gerais. 
Dessa forma, os alunos aprendiam, através de um caso 
concreto, as propriedades, tão importantes, dos valores 
próprios e vectores próprios de uma matriz (e de uma 
transformação linear) e, ao mesmo tempo, tomavam 
um primeiro contacto com conceitos que mais tarde 
poderiam ver desenvolvidos na álgebra tensorial, na 
teoria dos pequenos movimentos, na estabilidade do 
equilibrio. 

Levando em conta todas as condições que expuse- 
mos — papel formativo e informativo da matemática, 
aplicações possíveis, encadeamento lógico das maté- 
rias, condições favoráveis de aprendizagem — julgo 
não ser muito polêmico que as seguintes matérias 
devam fazer parie da formação de cientistas e enge- 
nheiros: 


Números reais e complexos 

Espaços vectoriais 

Transformações lineares e matrizes. Sistemas de 
eg. lineares 
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Determinantes 
Produto interno, externo e misto 
Geometria analítica do 1.º e 2.º graus 


* 
dd 


Funções reais de uma variável: limites e coniinui- 
dade 

Cálculo diferencial em AR: teoremas fundamentais 
e aplicações (máx. e mínimos, cálculo de limi- 
tes, representação gráfica de funções) 

séries 

Cálculo integral em R: primitivas, integral de Rie- 
mann, integrais impróprios, aplicações (compri- 
mentos, áreas, volumes, momentos) 

Generalidades sobre linhas em Rº e Ré 

Funções reais de mais do que uma variável: limites 
e continuidade; derivação parcial; derivada 
segundo um vector; gradiente, divergência, ro- 
tacional 

Fórmula de Taylor e aplicações (máx. e minimos) 

Referência às funções definidas implicitamante; 
cálculo das derivadas 

Integrais duplos e triplos e aplicações. Integrais de 
linha e de superfície 

Equações diferenciais ordinárias 


a 
* 
Noções de programação automática 
Resolução numérica de equações algébricas (linea- 
res e não lineares) e de equações diferenciais 


ordinárias 


+ 
* + 


Elementos da teoria das probabilidades 

Variáveis aleatórias, funções de distribuição, mo- 
mentos e funções geradoras; distribuição bino- 
mial, de Poisson e normal 

Testes de hipóteses; estimação 

Correlação e regressão simples 


De acordo com o último plano de estudos de 
engenharia oficialmente aprovado (Decreto 540/70), 
estão consagrados à matemática sete semestres lectivos 
com um total de horas que corresponde a cerca de 
15 % da escolaridade total do curso — o qual se de- 
senvolve ao longo de cinco anos. As matérias apresen- 
tadas ocuparão seis semestres ficando ainda um por 
preencher. Mas, nos nossos dias são muito mais nume- 
rosos os assuntos de matemática que têm vindo a 
impôr-se como importantes para as ciências da natu- 
reza e suas aplicações. Citemos a título de exemplo 
(com eventuais sobreposições): 


Funções de variável complexa 
Equações diferenciais parciais 
Cálculo tensorial 

Equações diferenciais não lineares 
Equações integrais 

Cálculo das variações 

Teoria do potencial 

Análise de Fourier 
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Cálculo operacional 
Topologia (teoria dos grafos, em especial) 
Desenvolvimentos em séries de funções ortogonais 
Teoria da estabilidade (Lyapunov) 
Análise mumérica avançada 
Estatística avançada 
Teoria da informação 
Processos estocásticos 
Programação matemática 
Investigação operacional - 
Teoria da decisão 
etc. 


Que critérios utilizar agora para a selecção destas 
novas matérias, que podemos dizer de segundo nível? 
Ora, é precisamente âácerca desta questão que vêm ao 
cimo as maiores deficiências que frequentemente têm 
sido apontadas à estrutura dos cursos de engenharia 
no nosso país. Há muito que sou partidário da orga- 
nização desses cursos em duas fases bem distintas — 
chamemos-lhes graduação e pós-graduação — reservan- 
do as matérias mais avançadas, que acabámos de apre- 
sentar, para a segunda fase e escolhendo cada aluno 
as que mais lhe interessarem, em conformidade com a 
especialidade que pretende adquirir. 


Não podemos ter a pretensão de ensinar tudo a 
todos, e já em 1961, numa semana de recepção aos 
alunos no Instituto Superior Técnico, eu afirmava que, 
numa época em que a ciência e a técnica se expandem 
constantemente, O que mais importa é preparar o estu- 
dante para estudar e resolver por si problemas diferen- 
tes dos que tenha encontrado no seu curso, e que 
venham a surgir-lhe na prática. 


Sempre me causou uma impressão desfavorável o 
facto de, numa estatística da O. C. D. E. anterior a 
1970, se verificar que o primeiro grau de um curso 
universitário de engenharia exigia quatro anos em paí- 
ses como o Canadá, Irlanda, Japão, Reino Unido, Es- 
tados Unidos e Alemanha, cinco anos na Áustria, Bél- 
gica, França, Itália, Holanda, Países Escandinavos, 
Espanha e Turquia e, de entre um conjunto de quinzea 
países, só em Portugal o curso se desenvolvia ao longo 
de seis anos! A reforma de 1970 diminuiu a duração 
para cinco mas continua a ser minha opinião que, 
combinando a situação actual com o projectado 12.º 
ano de escolaridade, se reduza o primeiro grau para 
quatro anos, institucionalizados que sejam os cursos 
de pós-graduação — o que resolveria muitos dos pro- 
blemas que surgem pela necessidade de dispor de 
engenheiros investigadores, engenheiros de projecto, 
engenheiros operacionais. À idade normal de obtenção 
do primeiro grau não seria alterada; mas como há 
matérias básicas de álgebra linear, análise, geometria, 
probabilidades e estatística (para só falar na mate- 
mática), que hoje interessam também a futuros médi- 
cos, farmacêuticos, sociólogos e outros profissionais, 
haverá vantagem em as apresentar a todos em con- 
junto, num 12.º ano de escolaridade, com a vantagem 
adicional de se dar aos jovens a oportunidade de 
adiarem, por mais um ano, a sempre delicada escolha 
da futura profissão. 
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A 

Quanto às relações da matemática com outras dis- 
ciplinas básicas, em particular com a física (que foi 
objecto da primeira parte deste colóquio) nunca foram 
fáceis entre nós as ligações entre os programas das 
disciplinas destes dois ramos do conhecimento. Duran- 
te muito tempo a primeira disciplina dê física surgia 
no segundo ano da universidade, mas professores havia 
que consideravam que a preparação matemática com 
que os alunos se apresentavam não era bastante para 
aquilo que eles gostariam de ensinar. Com a reforma 
de 1970, aumentou-se a escolaridade da matemática 
no primeiro ano; mas como a física também foi ante- 
cipada, as dificuldades que os alunos encontravam, 
com 18/19 anos, pela ausência de uma boa coorde- 
nação entre os programas, acabaram por lhes aparecer 
um ano mais cedo! Não me parece que a solução do 
problema esteja em exigir que os alunos saibam mais 
matemática quando lhes surgem as primeiras disciplinas 
de física mas sim em haver nestas uma maior preocupa- 
ção com a transmissão de conceitos básicos, com os 
aspectos experimentais. Que dirão os que insistem em 
dar ânfase às deduções teóricas se lhes recordar que, 
numa escola de engenharia tão famosa como o Massa- 
chusetts Institute of Tecnology, as disciplinas de mate- 
mática absolutamente indispensáveis para o primeiro 
grau académico (4 anos) não vão além de 10% da 
escolaridade total (em geral um curso anual de cálculo, 
um semestre de equações diferenciais e alguma álge- 
bra linear)? 


Falemos por último dos métodos de ensino e da 
escolha dos docentes mais adequados para a formação 
matemática de cientistas e engenheiros. Questão sem 
dúvida controversa, ela levou-me a escrever, em 1972, 
nas Primeiras Jornadas Matemáticas Luso-Espanholas: 


Cientistas de outras especialidades reconhecem a 
necessidade cada vez maior de matematizar as suas 
disciplinas mas, paradoxalmente, muitos ainda opõem 
grande resistência a que sejam matemáticos a ensinar- 
-lhes as matemáticas de que precisam. Porque se preo- 
cupam exclusivamente com estudos de significado 
prático imediato, não vendo que essa é a forma mais 
segura de limitar a utilidade da ciência” Porque se 
esquecem de que, na era da educação permanente, o 
que é fundamental é desenvolver nos estudantes a 
capacidade para aprender, o gosto pela inovação, e que, 
em vez de lhes ensinar apenas o que é de aplicação 
imediata, O que mais interessa é prepará-los para en- 
frentar situações novas? Ou haverá também culpa dos 
próprios professores de matemática que, segundo algu- 
mas criticas, se isolam demasiado das outras ciências 
e não procuram, nas suas lições, o equilibrio entre o 
teórico e o prático, o abstracto e o concreto? 

O mais certo é que tenha havido, algumas vezes, 
falta de diálogo, com culpas de ambos os lados. Em 
minha opinião, e pelos objectivos que apontei às disci- 
plinas básicas de matemática nos cursos de engenharia, 


tais disciplinas devem ser orientadas por profissionais 
de matemática que, no entanto, não levem o seu entu- 
siasmo pela abstracção e fundamentação lógica ao ponto 
ds esquecerem os interesses dos engenheiros; e haverá 
mesmo vantagem em que possam ser coadjuvados nas 
ligações entre a teoria e a prática por engenheiros das 
várias especialidades. Produzem sempre mais resul- 
tados casos — que, felizmente, julgo cada vez mais 
raros — de professores que, esquecendo que eles pró- 
prios aprenderam a sua ciência a partir de bases con- 
cretas e dai se elevaram para as abstracções, preten- 
dem, depois, que os jovens comecem por aprender as 
teorias já numa forma abstracta, preocupados apenas 
com a lógica das matérias, e com total desprezo pelas 
motivações. Sem desrespeito pelo rigor que é devido 
à inteligência dos alunos, o professor de matemática 
de uma escola de engenharia, deve, pois, evitar abs- 
tracções prematuras. Como já dizia em 1961, na citada 
semana da recepção aos novos alunos, ele deve conhe- 
cer a importância de invocar, sempre que possível, 
questões de realidade física de que um dado problema 
matemático possa servir de modelo; deve ter presente 
que não basta provar que um problema tem solução, 
mas que é fundamental obter essa solução, pelo que 
não deve ignorar a importância excepcional que assu- 
miram as recentes técnicas de cálculo numérico. Enfim: 
ensinar os alunos a obter conclusões lógicas a partir 
de hipóteses feitas não implica afastamento da reali- 
dade física. 

A teoria deve ser desenvolvida em completo para- 
lelismo com a prática correspondente. Não sou parti- 
dário da supressão da chamada aula teórica, como há 
anos insistentemente se pedia, pois as boas sínteses 
são sempre de grande valor. Mas evitemos estabelecer 
compartimentos estanques entre as aulas teóricas e as 
práticas, devendo antes fazer-se a interligação teoria- 
-prática de acordo com a evolução da matéria ensinada 
e com o rendimento da aprendizagem revelado pelos 
alunos. Hoje é já pacífico afirmar (mas talvez o não 
fosse entre nós, há uma vintena de anos), que os estu- 
dantes dos primeiros anos devem ser habituados a 
atacar por si próprios os problemas que lhes propõem, 
e a só pedir ajuda quando encontrem alguma dificul- 
dade que não consigam transpor; devem reconhecer 
que, não raras vezes, lucram mais com meia hora de 
reflexão sobre um problema que não conseguem resol- 
ver, do que com a aprendizagem de uma questão... 
resolvida por outro; que quanto mais conseguirem des- 
cobrir por si mesmos tanto maior será o seu domínio 
sobre as matérias que vão aprendendo; que o pro- 
fessor de matemática deve encorajar o aluno a pôr 
questões, deve ir ao encontro do seu raciocínio (em 
vez de lhe impãr a sua própria maneira de pensar) 
para o apreciar e criticar, para ver o que tem de apro- 
veitável e muitas vezes mesmo para tirar partido dos 
insucessos em proveito do estudante. Mas, com isto, 
estou certamente a descer a pormenores desnecessã- 
rios, hoje por demais reconhecidos; e por isso o me- 
lhor será passarmos à discussão dos vários pontos 
expostos, que julguem merecedores de debate. 


Este trabalho encontra-se aberto para discussão até 31 de Janeiro de 1981. 
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VOLUME XLII 


Les encroútements calcaires et la construction 


de chaussées en Afrique du Nord 
(deuxiéême partie) 


RESUMO 


Propõe-se uma definição geotécnica dos tufos de 
pavimentação. São seixos mais ou menos friáveis com 
finos muito carbonatosos (mais de 70 % de carbone- 
tos na porção que passa através do peneiro de 0,4 mm), 
que se compactam humidificados, denois de uma certa 
elaboração geralmente sumária, nas bases e sub-bases 
das zonas mediterrânicas sub-húmida e semi-árida. 
Não se deveria falar de tufos de pavimentação na zona 
climática húmida. 

Propõe-se também uma classificação dos tufos de 
pavimentação, recorda-se as regras de construção dos 
pavimentos em tufo e descrevem-se algumas observa- 
ções sobre o comportamento destes. O fenómeno de 
endurecimento ou autoestabilização destes materiais 
parece ligado às cristalizações de calcite como conse- 
quência da evaporação da água de compactação. 

Por outro lado, quando se encaram as crostas cal- 
cárias na qualidade de solos de fundação de estradas, 
surge a necessidade de completar as classificações 
usuais de solos de estradas. No caso da classificação 
unificada USCS, a proporção de carbonetos da porção 
que passa através do peneiro de 0,4 mm deve intervir 
na definição dos solos encrostados, uma nova classe 
de solos de estradas. Os seixos cuja proporção de 
carbonetos ultrapassar 60 % na porção inferior ao 
peneiro de 0,4 mm serão seixos de encrostamento, GE 
e as areias que tiverem um teor de carbonetos superior 
a 40 % serão areias de encrostamento, SE. 


2 DÉFINITION GEOTECHNIQUE DES TUFS 
2.1. Essais de laboratoira 

L'identification des tufs de chaussée devra se faire 
sur des échantillons correctement prélevés. Le prálê- 
vement correct demande certaines précautions du fait 


de la variation verticale des caractéristiques de ce 
matériau. 


Manuscrito recebido para publicação em 26/1/77. 
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ABSTRACT 


A geotechnical definition of the pavement tufa Is 
proposed. These are more or less friable gravels con- 
taining highly carbonated fines (more than 70 % 
carbonates in the passing through the 0,4 mm sieve), 
compacted with water after a generally brief elabora- 
tion in the pavement courses of the subhumid and 
semi-arid mediterranean zones. In the humid climate 
zone it is not desirable to talk about pavement tufa. 
A classification of the pavement tufa is also proposed. 
The rules for the construction of tufa courses are 
remembered and certain observations on their perfor- 
mances are described. The phenomenon of hardening 
or selfstabilization of these materials seems to be re- 
lated to the cristallizations of calcite following the 
evaporation of the compacting water. 

From another viewpoint, when the calcareous 
crusts (caliches or calcretes) are considered as road 
foundation soils, it is necessary to generalize and 
complete the usual road soils classifications. In the 
case of the USCS classification, the carbonate content 
of the passing through the 0,4 mm sieve has to be 
introduced in the definition of the encrusted soils, a 
new class of road soils. Gravels having a carbonate 
content superior to 60 % in the fraction passing through 
the 0,4 mm sieve are defined as calcrete gravels, GE 
and sands containing more than 40 % carbonates in this 
fraction are defined as calcrete sands, SE. 


Pour prélever un échantillon sur une coupe d'un 
gissment il faudra tout d'abord écarter Ihorizon A 
ou terre végétale facilement reconnaissabla à sa cou- 
leur. L'échantillon sera prévelé dans une saignée ou 
rainure verticale sur lépaisseur de lhorizon B.., dont 
la granulométris est variable. Une difficulté consiste 
à fixer la limite inférigure de cet horizon: on pourra 
sarrêter à la base de la croúte ou prélever aussi une 
certaine épaisseur d'encroútement nodulaire, selon les 


La premiére partie de ce travall est parue dans le numéro 460 de cette revue, 
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cas. La granulométrie obtenue sera celle d'une grave. 
La teneur en carbonates de l'échantillon représentera 
la valeur moyenne sur la tranche prélevée. 


Un échantillon prélevé dans ces conditions don- 
nera une idée du touth-venant obtenu aprês gerbage de 
la couche correspondant à l'encroútement proprement 
dit (horizon B..). Le prélêvement pourra aussi se faire 
sur des tas de matériaux déjã gerbés, avant répandage. 
|| faut, dans ce cas, prendre garde à la ségrégation. 
| est encore possible, dans des cas particuliers, que 
l'on s'intéresse seulement à l'un ou lautre niveau de 
l'encroútement, par exemple, la dalle compacte. 


Sur les échantillons dont la représentativité aura 
été assurée par un prélévement correct, il y a lieu de 
faire des prises d'essai par quariage ou à l'aide d'échan- 
tilloneurs afin de réaliser les essais de laboratoire que 
nous allons passer en revue. 


Calcimétrio par la méthode Dietrich-Frúhling qui 
consiste à comparer le volume de CO, dégagé par 
attaque de la prise d'essai à l[acide chlorhydrique avec 
celui qui est obtenu sur une poudre étalon de carbo- 
nate de calcium pur. Cet essai fourni la teneur en 
carbonates exprimés en CaCO, et se faisait sur le 
passant au tamis de 1 mm. Il est préférable d'exécuter 
cette détermination sur la fraction qui passe au tamis 
de 0,4 mm ou mortier. Ces deux tamis sont d'ailleurs 
assez proches, 

Analyse granulométrique par tamisage sous eau 
selon le mode opératoire LCPC-SG. 2 avec toutefois 
une particularité: avant de procéder au tamisage, 
Héchantillon sera mis à détremper dans un bac d'eau 
pendant douze à vingt-quatre heures. Le but de cette 
opération est de faciliter la désagrégation de tous les 
amas calcaires insuffisamment cimentés. La désagré- 
gation est complête lorsqu'il ne reste plus d'éléments 
susceptibles d'átre écrasés sous les doigts. 


Essai Los Angeles, mode opératoire A.S.T.M.- 
-C131 sur une prise d'essai de granulométria À recons- 
tituée à partir de la fraction retanue à la passoire de 
12,5 mm de lessai d'analyse granulométrique. Les 
élêments soumis à l'essai auront donc été obtenus par 
lavage. Pour la prise d'essai, la granulométria A e été 
retenue de façon à tester la plus large game des diffé- 
rentes fractions granulométriques dont la dureté est 
variable, 

Détermination des limites d'Atterberg W, et Wp 
daprês le mode opératoire LCPC-G. 4. Pour la limite 
de liquidité on utilise la coupelle rugueuse. 


La limite de retrait Wc. semble tomber en dé- 
suétude. Elle est três utile pour distinguer les tufs de 
chaussée des matériaux argileux ou marneux blanchã- 
tres. Les premiers présentent des limites de retrait 
supérieures à 20 % et même supérieures aux limites 
de plasticité. 

Détermination de la teneur en sulfates solubles 
par dosage du précipité de sulfate de barium obtenu 
par réaction avec le chlorure de barium. Cet essai se 
fait également sur le passant au tamis de 0,4 mm et 
la teneur en sulfates est évalués en gypse, CaSO,. 
2H,0. 
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2.2. Définition et classification des tufs de chaussés 


Les rêgles pour le choix et I'utilisation de ce ma- 
tériau traditionnel ont été mises au point, en Algérie, 
par le Laboratoire Central des Ponts et Chaussées en 
collaboration étroite avec H. CAPEILLE, A. PONTON 
et d'autres lors des chantiers des grands axes nord-sud 
à travers les hauts plateaux algérois et la meseta ora- 
naise. Durant les onze années de notre séjour en Algé- 
ria, nous avons pu faire de multiples observations et 
auscultations sur ces chaussées et suivre des chantiers 
d'assises en tuf. Notre expérience nous a montré le 
bien-fondé des rêgles énoncées avant 1962 et nous 
permet d'y apporter quelques compléments. 

On ne devra parler de tufs de chaussée que si la 
teneur en carbonates du passant au tamis de 1 mm 
dépasse TO %. 

Les résultats de l'essai Los Angeles (ou d'un au- 
tre essai de dureté) doivent intervenir pour définir trois 
types de tufs de chaussée, par ordre de friabilitá crois- 
sante: 


tufs à squelette, 
tufs friables, 
tufs pulvérulents. 


Les limites entre ces trois types sont fixés par des 
valeurs du coefficient Los Angeles de 35 et 50 % res- 
pectivement. 

Les conditions d'exécution de l'essai Los Angeles 
sont celles définies au paragraphe précédent: prise 
d'essai de granulométrie A obtenue par lavage. La limite 
des tufs à squelette a été fixée à dessein de façon 
assez sévêre pour rendre obligatoire l|'utilisation de la 
dalls compacte et promouvoir son concassage. La gra- 
nultométrie n'intervient pas dans cette classification: 
les tufs sont au départ des graves, mais le compactage 
fait évoluer leur granulométris. On peut considérer que 
les tufs pulvérulents évolueront pratiquement toujours 
en sable par compactage. 

La définition géotechnique des tufs de chaussés 
basée sur les trois essais fondamentaux devra être 
complétée par des recommandations relatives à d'au- 
tres essais, indice de plasticité notament, dont on 
pourra admettre des valeurs voisines de 9 en zone 
climatique Il et des valeurs encore plus élevées (jusqu'ã 
13 environ) en zone HI. 


Les sulfates sont pratiquement absents en zone ll: 
ils y sont rapidement solubilisés. En zone Ill, ils pour- 
raient contribuer à la rigiditá des assises, avec un 
risque moindre de dissolution. Il convient toutefois de 
ne pas en abuser même sous climat semi-aride et de 
refuser les encroútement gypsifiés en couche de base 
non traitée. On pourrait fixer les limites supériaures 
suivantes de la teneur en sulfates: 1% en zone Il et 
3 à 5% en zone Ill, 

Ces rêgles devraient être appliquées aux niveaux 
de la prospection et de la réception des matáriaux. 


Géotechniquement, les tufs seront ainsi des graves 
plus ou moins friables, à fines três carbonatées, choi- 
sies selon des rêgles précises et mises en oeuvre, 
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aprês une certaine álaboration généralement sommaire, 
par compactage à l'eau, dans les assises des chaussées 
des zones climatiques subhumide et semi-aride. Il n'y 
a pas de tufs de chaussée dans la zone méditerranéenne 
humide. 


2.3. Les encroútements calcaires et leurs succédanés 
dans les chaussées 


Outre les encroútements calcaires, certaines for- 
mations géologiques carbonatées sont susceptibles de 
fournir des tufs de chaussée. 

Voyons d'abord ce que lI'on peut tirer des pre- 
miers. Sur les figures 7, 8 et 9 (premiêre partie de cet 
article) porté les courbes granulométriques des tufs qui 
ont été utilisés, en Algérie, dans les couches de base da 
différentes chaussées des Hautes Plaines, zone clima- 
tique semi-aride. Ce sont des courbes discontinues qui 
se composent d'une grave assez creuse ,d'un sable et 
d'un filler. Ces courbes montrent, dans le cas de la 
R. N. 1, une sélection des matériaux. Par contre, dans 
la cas de la R. N. 6 et surtout de la R. N. 40, le 
choix est moins strict. On peut dire que les tufs des 
figures 7 et 8 provisnnent à coup súr d'encroútements 
feuilletés, tandis que ceux de la figure 9 comprennent 
certains échantillons prélevés sur des encroútements 
massifs. 

Les coefficients Los Angeles n'ont pas été déter- 
minés sur ces échantillons, mais, sachant que les chan- 
tiers qui ont mis en oeuvre de tels matériaux ne dis- 
posalent géênéralement pas de moyens de concassage, 
on peut dire, que les tufs des couches de base en place 
ne sont pas toujours des tuífs à squelette. En effet, pour 
obtenir un tuf à squelette, il ne suffira pas d'exploiter 
un encroútement feuilleté: il faut aussi mettre en ceuvre 
ses parties les plus dures, la dalle compacte en pre- 
mier lieu. Si le chantier ne dispose pas de moyens 
pour les écraser sur place ou pour les débiter préalable- 
ment, les gros blocs de dalle seront abandonnés avec la 
découverte. 

Sachant d'autre part que les encroútements non 
fouilletés massifs ou nodulaires correspondent à un 
enrichissement limité en calcaire et que ieur teneur en 


carbonates reste souvent inférieure à 70%, on peut 


dire que les tufs de chaussée correspondent aux en- 
croútements feuilletés. 


A partir du moment oú Ion a défini les tufs de 
chaussée, il devient possible d'appliquer les rêgles 
énoncées ci-dessus à toutes las graves fortement car- 
bonatées. Tous les calcaires tendres pourront fournir 
des tufs de chaussée. Les formations géologiques fa- 
vorables seront les calcaires et calcaires marneux ten- 
dres marins ou lacustres, les calcaires gréseux ou grês 
calcaires et, bien entendu, les tufs calcaires et les 
travertins. C'est ainsi qu'un calcaire friable à poissons 
est exploité à Oran depuis l'épuisement des encroúte- 
ments calcaires à proximité de cette ville. 

L'avantage de ces succédanés des encroútements 
est la facilité d'exploitation: réserves plus importantes 
concentrées sur un même front de taille et abattage 
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sans explosifs. Mais ce qu'il ne faut pas oublier c'est 
que ces succédanés ne fourniront que des tufs pulvé- 
rulents ou des tufs friables. Seuls les encroútements 
calcaires peuvent fournir des tufs à squelette. Pour 
obtenir des matáriaux plus performants, sans avoir re- 
cours aux liants hydrauliques, il faut passer à un stade 
supérieur d'élaboration: le concassage industriel de 
calcaires durs. 


3. RECHERCHE ET EXPLOITATION DES EMPRUNTS 
DE TUF 


3.1. Régles pour la prospection des encroútements 


La grande abondance des encroútements dans cer- 
taines régions ne rend pas superflue leur prospection. 
Celle-ci aura pour but de repérer les gites les plus 
proches du tracé, de les reconnaitre et d'en choisir 
les meilleurs par la qualité géotechnique du tuf. 


Pour repérer les encroútements, il convient de se 
guider par la morphologia du terrain: anciennes surfa- 
ces d'érosion et d'accumulation pouvant se trouver 
surélevées à la suite d'une inversion du relief et d'un 
surcreusement des vallées (fig. 27 et 33). 


A. N. 28 à 25 km au sud de Sétif, Algérie: deux encroútements 

feullletés superposés se marquant dans le paysage par des cuestas. 

Le niveau inférieur est un poudingue. Les encroútements marquent 
deux arrêts dans la sédimentation d'une série lacustre 


On s'intéressera aux terrains à faible pente: il est 
inutile de chercher des encroútements sur les versants 
raides des montagnes. En regardant le paysage, on 
repérera les points les plus élevés et on les pros- 
pectera de préférence: c'est, en effet, sur les bosses 
du terrain que la découverte sera la plus faible et 
[encroútement aura ici des chances d'être bien déve- 
loppé et puissant et de ne pas avoir subi des redis- 
solutions importantes lors des périodes pluviales pos- 
tárigures à sa formation. 


L'encroútement est presque toujours recouvert par 
la terre végétale. A part la morphologie du terrain, 
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FIG. 28 


R. N. 8, emprunt du PK 170, Algério. Cette coupe montre Ven- 

croútement moulouyen qui a été soumis à un lessivage du calcalre 

à cet endroit. Noter aspect crayeux de la dalle devenue três 

friable. Les taches jJaunes de limonite épigénisent des concrétions 

calcalres sont trés caractéristiques des encroútements lessivés 

mais n'apparaissent pas sur cette photo. Comparer l'aspect de la 
dalle de cet encroútement à celuli de la figure 28 


rign ne laisse parfois présager de sa présence nl de 
sa qualité. Les coupes et les profils de sols dégagés 
ne sont pas fréquents dans les terrains à sols en- 
croútés qui se situent três souvent dans des plaines 
plus ou moins monotones, ainsi que dans les glacis 
de piedmont. Un indice précigux dans les régions 
habitées et cultivées est la présence de blocs de dalle 
et croúte ou «pierre de tufr enlevés par les cultivateurs 
et souvent utilisés pour construire des murs. 


Lors de la prospection on tiendra compte de la 
remarque du paragraphe 1.5 sur la succession laté- 
encroútements massifs passent latéralement aux en- 
croútements feuilletés que Ion recherche. 


|| faut généralement éviter les points bas et sur- 
tout les points bas humides oú les encroútements ris- 
quent d'être altérés par radissolution et lessivage du 
calcaire. La dalle des encroútements avant été soumis 
au lessivage devient três friable et prend un aspect 
crayeux (fig. 18 et 28). Le lessivage se reconnait aussi 
aux taches jaunes de limonite qui remplace la calcite 
rale des encroôtements: dans certaines conditions, les 
des concrétions. Le courbe Proctor modifié des tufs 
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FIG. 29 


Carapace moulouyenne peu altérée: noter la structure conglomé- 
ratique rubanée (R. N. 40 prés de Boughzoul, Algérie) 


prélevés dans des encroútements lassivés est caracté- 
risée par une três faible densité séche maximum 
(< 1,75) et par une três forte teneur en eau optimum, 
voisine de 20 % ou encore plus élevée. Cette courbe 
est três éloignée de I'hyperbole des vides en raison de 
ls présence de grains de calcite à structure spongieuse. 


3.2. Sondages de reconnaissance 


La prospection doit avoir recours à des sonda- 
ges nombreux mais peu profonds. 

Du point de vue géotechnique, nous pouvons dis- 
tinguer dans les encroútements deux composantes. 
D'abord les éléments lithifiás (pétrifiês), dont la dalle 
compacte au sommet des encroútements et aussi, éven- 
tuellement, des concrétions calcaires ou des galets 
hérités du sol primitif. Tout ces éléments formeront le 
squelette du tuf et nous pouvons les appeler tifkert 
(terme berbére qui signifie tartre, croúte), en repre- 
nant la momenclature proposée par J. BOULAINE [8]. 
La deuxiême composante du tuf est constituée par les 
éléments friables et pulvérulents, que Ion pourrait grou- 
per dans le terme tafezza (mont arabe qui a le sans de 
grês peu consolidé). 

Les gisements de tuf sont variables aussi blen 
verticalement que latéralement. Il importe donc de dres- 
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ser des coupes précises des sondages de reconnais- 
sance en notant obligatoirement la nature des différents 
horizons, leurs épaisseurs et profondeurs, présence ou 
absence de dalle, position de la ou des croútes, pré- 
sence de rognons (diamêétre = 40 mm) ou de nodules 
diamêétre <. 40 mm), etc. On notera aussi le niveau 
ce disparition des nodules et rognons. 

Les sondages de reconnaissance doivent être faits 
sous la direction d'un technicien supéritur três averti 
relativement à ce genre de matériau, qui en dressera 
les coupes et les reportera sur une carte, 

On pourrait utiliser une tariêre mécanique du type 
Highway, mais cet engin, dont le grand avantage est 
la mobilité et la rapidité, a deux inconvénients fâcheux 
qui sont limprécision de repérage des différents ni- 
veaux et la difficulté d'attaque des encroútements múrs 
ou bien développés, les plus intéressants géotechni- 
quement. En effet, les outils usuels ne pénêtrent pas 
toujours dans les dalles compactes. Il est donc práfé- 
rable de procéder par des puits creusés manuellement 
ou mécaniquement jusqu'au sommet de lhorizon C du 
sol encroúté (disparition des nodules et rognons). 
La coups de sondage gagnera en riguer et le profil 
pourra être visitê autant de fois qu'on le voudra, 


Sur les encroútements présentant des caractéristi- 
ques favorables. (présence de tifkert, puissance), qui 
seront presque toujours des encroútements feuilletés, 
on prélêvera des échantillons pour essais de labora- 
toire. Aprês identification sommaire de tous les échan- 
tillons (granulométrie et calcimétrie), on fera I'étude 
géotechnique complête des plus intéressants. Cette 
deuxiême phase d'étude pourra sintégrer dans une 
prospection secondaire, à mailla plus serrée, des zones 
intéressantes. 


» 


3.3. Découverete et exploitation 


L'exploitation des gites retenus lors de la pros- 
pection secondaire pourra être envisagée sans craindre 
de grandes surprises, à condition que cette prospection 
ait été sérieuse. 


Toutefois, la présence d'un laboratoire de chantier 
équipé pour faire au moins les essais fondamentaux 
est encore nécessaire lors de l'exploitation. En effet, 
le passage graduel et sans changement de couleur de 
[Vhorizon B à lhorizon C peut facilement conduire à 
des échecs par incorporation à la chaussée de sols 
argileux qui n'ont du tuf que la couleur blanchãtre. lci 
réóside la difficulté d'utilisation de ce matériau, dont 
['abondance, laisance de mise en oeuvre et les perfor- 
mances avalent séduit des ingéniaurs clairvoyants et 
dont le choix parfois inaverti suiívi de quelques échecs 
en a découragé d'autres. Ces échecs peuvent facile- 
ment être évités par I'étude préalable des gisements et 
des emprunts. 


Par ailleurs, si on se limite à extraire I'encroúte- 
ment feuilleté, les risques d'amener des matériaux in- 
désirables dans la chaussóe seront três réduits. De 
toute façon, il ne faut pas permettre que les empdunts 
soient exploités au-delã d'une certaine profondeur. Ces 
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FIG. 30 


Emprunt de Boughzoul sur encroútement moulouyen. Le marteau 

repose sur un affleurement de feuillets de dalle en place. À coté 

on voit el toutvenant qui en est extrait et derriére la découverte. 

Coefficient Los Angeles = 28 % sur échantillon non altéré et 39 % 
sur échantillon altéré 


emprunts doivent s'étendre en surface parfois sur plu- 
sieurs hectares. 

La premigre opération lors de lIouverture d'un 
emprunt de tuf est la découverte toujours faible, en 
général, 0,2 à 0,3m de terre végétale. La deuxiême 
opération consiste à ripper la carapace au bouldozer. 
Les entrepreneurs connaissent bien la rêgie empirique 
d'aprês laquelle la qualitéê du tuf est d'autant meilleure 
que la dalle est plus diífficile à défoncer. 

Cette dalle pourra être soumise au concassage 
dans un primaire ou poussée vers le centre de |'em- 
prunt avec l'épaisseur d encroútement géotechnique- 
ment exploitabls, ou le tout sera gerbé et mis en tas. 
Le gerbage est une opération fondamentals visant à 
assurer l'homogénité et la qualité des tufs de chaussée. 


5.4.  Elaboration des tufs de chaussêe 


Avant la mise en oeuvre, le tuf peut être soumis 
à certaines opérations simples qui visent à ameéliorer 
sa qualité. Ces opération seront d'autant plus souhai- 
tables que l'on aura affaire à un tuf plus friable et 
à un trafic plus élevé. Elles permettent de maltriser la 
granulométris et la dureté du matériau. 

Le tuf gerbê aura une granulométris tout-venant 
(fig. 7, B et 9) avec une forte proportion de cail- 
loux et même de blocs. Ces éléments gênent le com- 
pactage par leurs grandes dimensions. On les aban- 
donne souvent aux abords de la chaussés, ce qui n'est 
pas une bonne solution, puisque ces blocs de dalle et 
croúte comptent précisément parmi les éléments les 
plus durs. Il est préóférable de les réduire, aprês réga- 
lage, à laide d'engins adaptés. Pour cette élaboration 
in situ, le rouleau à grille (grid-roller) a donné des ré- 
sultats satisfaisants, mais la méthode idéale d'glabora- 
tion des tufs à squelette et des tufs friables est le 
concassage. Un simple concasseur primaire permet 
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d'obtenir une grave à granulométrie continue et dureté 
plus álevãe. 

Par contre, els tufs pulvérulents excessivement 
friables peuvent se passer de concassage et évoluent 
en sable au compactage. A lI'état brut, ces matériaux 
n'ont pas les qualités requises pour être utilisés en 
couche de base sous un trafic important. Dans ce but, 
on les a souvent mélangés à des graves roulées. L'exem- 
ple classique est celui de l'ancienne couche de base 
de la R. N. 4 à El Asnam, Algérie: grave de loued 
Chéliff à faible proportion de fines três plastiques mé- 
langée à un tuf pulvórulent à fines três carbonatées 
extrait de la formation sédimentaire gréso-calcaire de 
lVavant-fosse miocene. 

|| arrive aussi que des encroútements feuilletés 
formés à partir de sols argileux fournissent des tuís 
excessivement palstiques. Le mélange avec des sables 
propres, des sables de dune généralement, est à envi- 
sager dans ce cas. 

Pour construire des chaussées devant supporter 
un trafic relativement élevé, I'élaboration du tout-venant 
extrait des encroútements feuilletés devient impérieuse. 
Seul le concassage de la carapace permettra d'obtenir 
o coup sôr des tufs à squelette. La granulométrie de ces 
tufs à squelette gagnera à être améliorée par criblage et 
recomposition. 


Sans sousestimer I'importance de |'élaboration des 
tufs de chaussée, nous n'insisterons pas davantage sur 
ce point, persuadás qu'il ne manquera pas de faire 
lobjet d'études poussées et d'expériences concluantes 
dans un proche avenir. 


4 LES CHAUSSEES EN TUF 
4.1. Mise en oveuvre des assises en tuf 


L'optimum Proctor modifié des tufs a lieu pour des 
teneurs en eau assez élevées dépassant 10 %. Toute- 
iois, la compacité varie três peu avec la teneur en eau. 
S. la teneur en eau du matériau lors de lI'arrosage 
dépasse la teneur en eau optimum, le tuf forme três 
vite une boue difficile à compacter et les fines carbo- 
natées risquent d'être évacuées avec l'excês d'eau, 
Pour obtenir le meilleur résultat au compactage, il con- 
vient de mouiller le matériau à une teneur en eau 2 
à 3% plus faible que celle de [optimum Proctor mo- 
difiê, ce qui correspond aussi à |obtention des meilleu- 
res caractéristiques mécaniques aprês compactage, 


Le compactage doit être fait d'une seul coup: si 
[on essaie de rattraper des flaches en ajoutant du tuf, 
celui-ci n'adhére pas à la couche sousjacente. C'est 
la phénomêéne de feuilletage. Pour compacter une assise 
épaisse, apréês compactage de sa couche inféricure, la 
surface de celle-ci doit être mouillée et scarifiée. On 
régale ensuite la couche supérieure, on la mouille et 
on la compacte. De la sorte, on évite le feuilletage en- 
tre les deux couches et on assure à l|'ensemble un 
moment d'inertie plus élevé. 


Les qualités mécaniques d'une assise en tuf dé- 
pendent essentisllement du compactage qui doit être 
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três énergique. Il se fait d'habitude au rouleau à pneus 
três lourd. 

Dans le cas ou les blocs de dalle et croúte 
n'auraient pas été concassés avant répandage du tuf, 
il y aura un précompactage destiné à réduire les di- 
mensions de ces blocs. L'engin adapté à cette opéra- 
tion est le rouleau à grille qui agit par écrasement et 
encastrement dans la plateforme des blocs de grandes 
dimensions. 


4.2. Le durcissement des assises en tuf 


Les tufs de chaussée présentent des caractéris- 
tiques intrinsêques (angle de frottement interne et 
cohésion) élevées [45] en fonction de lI'énergie de 
compactage. Les conditions climatiques jouent dans le 
sens de l'augmentation de la cohésion. En zone clima- 
tique Ill, on a mesuré des teneurs en eau sous chaus- 
são assez faibles, inféricgures à 6% en été et proches 
de 10% en hiver. Les cas d'imbibition de la chaussée 
sont rares et exceptionnels. 

Les assises en tuf durcissent par séchage aprês 
compactage. Les caractéristiques optimales sont attein- 
tes rapidement: le durcissement est achevé au maximum 
quatre jours aprês compactage, ce qui correspond bien 
à la durée du séchage [83]. Certatins ingénieurs con- 
seillent plusieurs arrosages suivis d'autant de séchages 
afin d'augmenter l'effet de dalle. En effet, on a vérifié 
au laboratoire que le traitement des moulages par des 
cycles d'imbibition suívis de séchage faisait croitre de 
maniêre considérabla l'indice C. B. AR. 

On a parlé de prise du tuf, mais ce terme peut 
prêter à confusion. Contrairement à la prise hydrauli- 
que, ce durcissement est réversible: la portance diminue 
lorsque la teneur en eau augmente, à l['imbibition, par 
exemple. Des études in situ restent à faire pour mieux 
cerner ce problême du durcissement ou de [autostabi- 
lisation ou de l'effet de dalle des assises en tuf. 


Au laboratoire, sur des éprouvettes de compres- 
sion simple, nous avons obtenu, sur la fraction gra- 
nulométrique 0/5, des modules de dáformation com- 
pris entre 3000 et 6000 bars à des teneurs en eau 
rásiduelles voisines de 2 %. À la teneur en eau optimum 
Proctor modifié, les modules Ge ces échantillons étaient 
de I'ordre de 500 à 1000 bars. 


Dans le mécanisme intime de ce durcissement, il 
ny a pas de doute que les fines calcaires jouent un 
rôle important. Certains essais entrepris pour vérifier 
ce point [70] portent à croire qu'il se créerait des 
liaisons aux points de contact suite à des recristalli- 
sations lors de |'évaporation de l'eau de compactage. 
En compactant des éprouvettes à l'eau acidulée, nous 
avons obtenu des résistances en compression simple 
et des modules plus élevés que ceux des éprouvettes 
moulées avec de l'eau dont le pH était neutre, ce qui 
s explique sans ambiguité par une plus grande disso- 
lution et une recristallisation plus intense de la calcite. 
D'autres facteurs intervignnent peut-átre aussi pour 
accroitras la cohésion des tufs aux faibles teneurs en 
eau. Cette question mérite d'âtre étudiée en laboratoire 
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avec des moyens moins grossiers que ceux qui ont été 
utilisés jusqu'ã ce jour. 

On doit se garder d'extrapoler le comportement 
de ces graves calcaires friables à des climats pluvieux. 
En effet, sous climat humide il n'est pas toujours pos- 
sible de maintenir des teneurs en eau suffisament fai- 
bles sous la chaussée. D'autre part, la surface spéci- 
fique importante des tufs les rend aussi plus vulné- 
rables au lessivage et on peut particuliarement redou- 
ter, à cet égard, laction agressive des eaux météori- 
ques chargées d'anhydride carbonique. 

Pour une pluviométria annuella moyenne de 
300 mm, les précipitations tombant sur 1 mí? de chaus- 
sée pourraient dissoudre jusquã 132g de calcite en 
dix ans. Dans le cas d'une pluviométris de 800 mm, 
la quantité dissoute pourrait atteindre 352 g [52]. Ces 
chiffres sont théoriques et três faibles: la deuxiême 
chifire représente à peu prês 0,1 % d'une couche de 
base d'une vingtaine de centimêétres d'épaisseur. Néan- 
moins, les dissolutions peuvent devenir notables 
lorsqu'il existe dans la chaussée des points préféren- 
tiels d'infiltration des eaux de pluie ou des endroits 
ou, pour une raison quelconque, l'eau infiltrée serait 
retenue dans lassise en tuf. Sachant aussi que la 
dissolution atieint surtout les particules les plus fines, 
on est en droit d'admettre son intervention dans la 
dégradation des chaussées en tuf. 

Nous en avons observé deux exemples, la R.N. 6 
au sud de Saida et la R.N. 1 au sud de Laghouat. 
Il s'agissait dans les deux cas, de couches de base en 
tuf pulvérulent, donc sans squelette. Cinq à dix ans 
aprês la construction de ces chaussées, sont apparues, 
en hiver, des zones poinçonnées par le trafic sur des 
sections soumises à des infiltrations et à des imbi- 
bitions. Ces dégradations, appelées parfois gonfle- 
ments, sont en réalité des amorces de poches de 
dissolution. Dépouillés, par dissolution, de leur com- 
posante spécifique, les fines carbonatées, ces tufs sans 


squelette, n'ont pu résister plus longtemps au trafic 


Icurd qui emprunte ces routes, 

Outre les particularités de mise en oceuvre des 
assises en tuf que nous avons signalées au paragraphe 
&.1., lVaccent a été mis três tôt sur les mesures de 
protection de ces assises contre les infiltrations des 
gaux de plule. 

La premiére de ces mesures est l'imperméabilisa- 
tion de la surface de la chaussée. Les couches de roule- 
ment en enduit d'usure sont légêrement surdosées. 
Leur renouvellement doit intervenir avant les dégrada- 
tions. Les accotements en tuf sont à entretenir réguliê- 
rement contre leur dédérioration par les véhicules et 
contre I'Grosion. 

La deuxiême mesure de protection vise à accélé- 
err le ruissellement et à empêcher la stagnation d'eau 
sur la chaussée. Pour celã, on porte la pente trans- 
versale de la surface de la chaussée à 3 % et celle des 
accotements à 4-5 %, en alignement droit. 

Ces mesures étant prises lors de la construction, 
[entretien jouera un rôle important pour combattre tout 
séjour prolongé d'eaux de pluie sur la chaussée et leur 
infiltration: colmatage de fissurations éventuelles, refla- 
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chage en cas de tassement et réparation des accote- 
ments pour qua les ecaux de pluie n'y stagnent pas, 
comme il arrive sur la section de la route de la fig. 31. 


FIG. 31 


Eaux stagnant au bord de la chaussée aprês un orage, en raison 

de la dégradation des accotements par le trafic et dune contre- 

-pente due à l'accumulation de rejets de gravillons et de sable 
éolien au centre de ces accotements 


Signalons encore qu'il convient d'éviter les déblais 
et de placer les chaussées sur des remblais de quel- 
ques décimétres de haut en sol sableux. Cette dispo- 
sition facilite le drainage et modifis favorablement la 
teneur en eau d'éguilibre sous chaussée. 


4.3. Performances des tufs de chaussée 


Pour illustrer cet aperçu de la technique des tufs 
de chaussée, nous citerons quelques exemples pris en 
Algéris qui devraient permettre de se faire une idée 
des possibilités de ce matériau lorsqu'iil est correcte- 
ment choisi et mis en oceuvre, 

Le premier exemple est celui de la couche de base 
de la R.N. 1 au sud de Ksar El Boukhari. Cette route 
supporte actuellement plus de 500 poids lourds par 
jour. À l'aide des comptages dont on dispose, on peut 
estimer que la chaussée de la R.N. 1 sur les Hauts 
Plateaux a été soumise, depuis sa construction (1958 
à 1961) jusqu'ã ce jour, à la sollicitation par 2 à 3 
millions d'essigux de plus de 5 tonnes. On observe 
Ces signes de fatigue de la couche de base entre 
Boughzoul et Ain Oussera et également au sud de 
Laghouat. Toutes les autres sections ont une três 
bonne tenue. Cette différence est en rapport avec les 
matériaux de chaussée. Les tufs à squelette, comme 
ceux d'Ain Oussera et d'Ain Mabed mis en place au 
rouleau à grille, présentent une bonne tenue. Des tufs 
friables et des tufs pulvérulents gypseux constituent 
les couches de base des tronçons oú sont apparus des 
signes de fatigue ou des dégradations (falençages, re- 
montées de boue blanche). 

Le deuxiskme exemple est celui de la chaussée 
traditionnella d'Oranie dont nous avons déjã parlé en 
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introduction: énaisseur totale d'une trentaine de centi- 
méêtres décomposée en macadam et couche de fonda- 
tion en tuf au dessus de sols sableux (fig. 1). Sur la 
R.N. 4 prês de Relizane, cette chaussée supporte 
actuellement plus de 4000 véhicules par jour, dont plus 
de 1000 poids lourds. 

Jusqu'ã ce jour, les chaussées en tuf n'ont eu à 
subir des renforcements que três exceptionnellement. 
Dans le cas de celui de la R. N. 40 que nous avons eu 
à suivre en 1966, la ruine de la chaussée était due 
à la multiplication des nids de poule, en I'absence de 
tout entretien. Dans les autres cas, il s'agissait de la 
fatigue de couches de base sans squelette et insuffi- 
sament carbonatées et du développement de poches de 
dissolution dans certaines assises dépourvues de 
squelette, 


d.4. Chaussées économiques 


J. TUTENUIT [80] a pu écrire en 1958 des tufs 
de chaussée qu'ils constituent un matériau excellent, 
facile d'emoloi, abondant, ne présentant aucune diffi- 
culté de choix ou de contrôle (notamment aucune su- 
jétion de granulométris n'est nécessaire, sauf si [on 
recherche le rendement dans la mise en oeuvre et 
"arrosage) et ne réservant aucune surprise à lusage. 
En effet, ils n'exigent que de l'eau comme stabilisant 
et, en les choisissant correctement, leur bonne tenue 
est assurée et leur longévité garantie. 


La route d'Ain Skhouna, C. W. 21, wilaya de Tiaret, Algérie, 
construite en 1974 


Par ailleurs, vu ['abondance des encroútements 
calcaires et cette facilité de mise en oeuvre des assises 
en tuf, les chaussées en tuf peuvent être également 
considérées comme des chaussées économiques. 

Pour souligner cet aspect, nous citerons un cas 
limite, le cas des routes construites sur les hamadas 
encroútées des Hautes Plaines. La topographie de ces 
vastes plateaux est presque parfaitement platte et la 
couche de terre végétale, soumise à l'abalation éolienne, 
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ne dépasse pas une vingtaine de centimêtres d'épais- 
seur. Le sol est assez perméable: perméabilitê de fis- 
sures de la carapace. La pluviométrie reste inférieure 
à une hauteur moyenne annuelle de 300 mm et Iensa- 
blement n'est pas à craindre. 


La technique suivante a été utilisée sur des rou- 
tes à faible trafic comme le chemin de wilaya 21, 
Tiaret, Algéris, desservant Ain Skhouna sur la rive du 
Chott Ech Chergui (fig. 32). La terre végétale est déca- 
pée et mise en cordon latéralement, la carapace est 
ainsi mise à nu et lêgérement entaillêe pour former les 
fossés. Du coup la structure de chaussés suivante est 
en place: 


couche de base: dalle compacte multicouche 

couche de fondation: croúte 

sol de fondation: grave ou sable d'encroúte- 
ment 


Les énaisseurs et les rigidités sont comparables 
ê celles des chaussées romaines. 


Dans ces conditions, le seul problême qui se pose 
aux constructeurs de la route est celui du surfaçage. 
La solution de ce problême est aussi à portée de la 
main. Les irrégularités de surface de la dalle et ses 
éventuelles poches de sable pourront être rattrapées par 
un tuf à squelette ou un macadam recouvert d'un en- 
duit d'usure, les gravillons étant obtenus par ramas- 
sage et concassage de la dalle. 


La seule difficulté de cette technique réside dans 
le drainage des points bas du tracé. Les cordons de 
terre latéraux arrêtent les eaux qui proviendraient des 
surfaces à l'extéricur de la chaussées, mais, lors des 
orages, la chaussées peut recevoir assez de précipita- 
tions nour inonder certaines de ses sections. La mise 
hors d'eau de ces sections n'aurait exigé que quelques 
centimêtres d'épaisseur de tuf de chaussée. 


4.5. Les tufs de chaussée et les liants hydrauliques 


Nous ne connaissons pas exactement la limite 
supérieure du trafic que peuvent supporter les tufs de 
chaussée, en particulier les tufs à squelette. Le niveau 
atteint par un trafic toujours croissant et la plus faible 
déformabilité des sols de fondation sous ce climat 
r'ont pas encore exigé de faire appel à des matériaux 
de couche de base plus performants en zone climati- 
que Ill. lei, la stabilisation aux liants hydrauliques ne 
Ss impose pas encore pour les tufs de chaussée, sauf 
cas particuliers. 

Toutefois, lorsque, à plus ou moins brêve 
échéance, le niveau de trafic l'exigera, cette stabili- 
sation ne sera pas sans précédent. En effet, A. VILLA- 
RET [82, 83] réalisa, en Algérie, en 1958 et 1959, 
des couches de base en tuf-ciment sur la R. N. 8 entre 
Sidi Aissa et Ain El Hadjel et sur le C. W. 77 qui relie 
Ksar Chellala à la R. N. 40. Il s'agissait, par un faible 
dosage de 2 à 3% de ciment, de pallier aux irré 
gularités et imperfections des matériaux utilisés en 
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FIG. 33 


C. W. 77, wilaya de Djelfa, Algérie, franchissement de la vallge 

de l'oued OQuerk: en arriêre plan la crête du djebel Chelala. La 

formation tabulaire est la terrasse ancienne recouverte d'une puis- 

sante carapace. Des blocs de dalle sont mis en mis en tas sur le 

versant à gauche pour être utilisés dans les tombes du cimetiére 
que I'on voit un peu plus bas 


leur apportant un supplément de cohésion pour garan- 
tir une portance plus élevée. 

Ces chaussées présentent une bonne tenue aprês 
presque vingt ans de service sous un trafic plus mo- 
déré que celui de la R.N. 1. La technique des tufs- 
-liants hydrauliques est certainement une três bonne 
technique. Pourtant, les expériences de tuf-ciment de 
Médéa peuvent être critiquées lorsque Ion compare les 
matóriaux utilisés, qui étaient des tufs friables ou pul- 
vérulents assez médiocres, aux ressources en encroúte- 
ments d'âge moulouyen des régions traversées, 

VILLARET avait déjá constaté en 1962, en com- 
parant les déflexions du tuf-ciment du C. W. 77 à 
celles de tufs à squelette stabilisés à l'eau (emprunts 
d'Ain Oussera, Hassi Bahbah et Ain Mabed), que les 
premiéres étalent défavorables. Les caractéristiques du 
tuf du C. W. 77 sont indiquées sur la figure 10: sa 
courbe granulométrique indique une surface spécifique 
élevée. Dans ces conditions, 3 à 3,5 % de ciment ne 
pouvalant suppléer le squelette absent. Par contre, ca 
squelette aurait pu être obtenu sur place: il aurait suf- 
fit d'exploiter la carapace que |I'on retrouve tout le 
long de cet itinéraire y compris à quelques centaines 
da mêtres (fig. 21, 23 et 33) de l'emprunt qui a été 
fait sur [encroútement massif d'une surface relative- 
ment récente (fig. 14). 

Sur la R.N. 8 le tuf utilisé a été extrait de la 
carapace ancienne, mais l'emprunt a été fait dans une 
zone lessivée (fig. 28), ou la dalle est três friable et la 
limoniktisation des concrétions calcaires bien visible. 

Ces exemples nous permettent d'insister sur la 
nécessité d'une bonne prospection des ressources loca- 
les préalablement à la construction de toute chaussée 
en tuf. 

Moyennant cela, de vastes perspectives s ouvrent 
pour la stabilisation des tufs aux liants hydrauliques. 
En Tunisie, des tufs ont déjã été utilisés comme cor- 
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recteurs de sables-laitiers. Les tufs-laitiers pourront 
simposer comme solution économique sur certains 
axes à trafic três élevé du plateau constantinois et 
sétifiegn. Dans d'autres régions, on pourrait assister à 
la mise en oeuvre de tufs stabilisés aux pouzzolanes 
et aux basaltes, roches douées de propriétés hydrauli- 
ques. D'aprês l'expérience d'Afrique du Sul la stabi- 
lisation à la chaux donnerait des résultats remarquables. 


5. LES ENCROUTEMENTS CALCAIRES ET LA CLAS- 
SIFICATION DES SOLS USCS 


5.1.  Nécessité d'une généralisation des classifications 
de sols routiers usuelles 


La carte de |'Algérie septentrionale dressée par 
DURAND [26] permet d'estimer, pour ce pays, la 
superficie recouverte par les sols encroútés. Si nous 
ne considérons que WAlgérie méditerranéenne, limitée 
grossiêgrement au Sud par la ligne de crêtes de I'Atlas 
Saharien, les encroútements calcaires recouvrent envi- 
ron le quart de sa superficie. Par ailleurs, les aires 
encroútées sont situées sur des terrains à faible pente: 
plaines, glacis de piedmont et plateaux. 


Du point de vue géotechnique, les sols encroútés 
ont des caractéristiques três particuligres que NETTER- 
BERG [64] a três bien soulignées en Afrique du Sud: 
(1) présence d'une argile inhabituelle, l'attapulgite, et 
de calcite finement divisée ou en grains spongieux ou 
cimentant d'autres éléments; (2) relations três spéciales 
entre les limites d'Atterberg et faible gonflement liné- 
aire pour des indices de plasticité relativement élevés; 
(3) propriété de durcir au séchage et autostabilisation 
par cristallisation de calcite à limage du processus 
pédologique qui aboutit à la formation de véritables 
roches-filles, les carapaces calcaires, sous des condi- 
tions climatiques particuliêres. Tous ceux qui ont ma- 
nipulé des sols encroútés sont arrivés à une même 
conclusion sur le manque de signification convention- 
nelle des indices de plasticitê de ces sols par rapport 
aux sols ordinaires. 

|| apparait donc que, du point de vue théorique, 
la géotechnique routiêre ne doit pas faire abstraction 
des sols encroútés en Afrique du Nord. Les classifica- 
tions usuelles de sols routiegrs ne doivent pas être 
appliquées dogmatiquement ici. Il faut les compléter 
et les généraliser en tenant compte d'un nouveau para- 
mêtre, la teneur en carbonates, qui vient s'ajouter aux 
autres paramêtres déjá utilisés dans les pays à climat 
tempéré, la granulométrie et I'indice de plasticité. 


Du point de vue pratique, introduction d'une 
nouvelle classe de sols routiers de fondation est tout 
aussi justifiée, sinon plus. En effet, I'expérience mon- 
te que des chaussées modestement dimensionnées 
présentent des tenues à la fatigue anormalement bon- 
nes sur des sols que |'on classerait comme des sables 
argileux, voire des limons ou des argiles peu plasti- 
ques, si on ne prenait pas en considération leur teneur 
en carbonates élévée. Nous citerons un exemple pris 
en Algéria. 
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La vieille chaussée de la R.N. 5 au sudest du 
Djurdjura a résisté à un trafic três important au delã 
de tout pronostique raisonnable. Ce n'était pas seule- 
ment une question d'adaptation progressive à un trafic 
à croissance continue et lente. Le secret de cette lon- 
gévité a été dévoilé par les tranchés de déblai de la 
récent rectification (fig. 24): un sol en cours d'en- 
croútement. 


5.2. La nouvelle classe des sols encroútés 


Si on veut l'appliquer sous les climats subhumi- 
des, semi-arides et désertiques du Maghreb, la classi- 
fication des sols USCS doit être élargie par deux 
nouvelles classes de sols routiers. 

Les sables gypseux, SY, que nous citons ici uni- 
quement par souci d'êtra complet, sont des sables ca- 
ractérisés par une teneur en gypse importante (supé 
rieure à environ 30 %) sur leur fraction passant au 
tamis de 0,4 mm. En zone subhumide, ces sols peu- 
vent donner ligu à des cavités et cavernes de disso- 
lution. En zone semi-aride ils sont déjã plus stables. 
En zone désertique ils peuvent contenir aussi des pro- 
portions importantes de chlorures. 

La classe des sols encroôtés, qui est beaucoup 
plus importante du point de vue extension et qui nous 
intéresse ici plus particulibgrement, est caractérisés par 
une proportion élevée de carbonates dans la fraction 
inférieure à 0,4 mm. 

Les sables d'encroútement, SE, sont des sables 
présentant plus de 40 % de carbonates dans le passant 
au tamis de 0,4 mm. Les sables d'encroútement recou- 
vrent grosso modo les encroútements massifs de la 
classification de RUELLAN, 

Les graves d'encrodtement, GE, sont des graves 
présentant plus de 60 % de carbonates dans la fraction 
granulométrique qui passe au tamis de 0,4 mm. Les 
graves d'encroútement correspondent grossiêrement aux 
encroôtements nodulaires et aux encroútements feuille- 
tés de la classification de RUELLAN. 

Les sols d'encroútement, aux propriétés géotechni- 
ques três particuliêres, n'existent pas sous des climats 
humides, ou la calcite est aisément lessivée des sols. 
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RESUMO ABSTRACT 


Este artigo trata das redes de teledistribuição por 
cabo nos seus apectos técnicos e no que diz respeito a 
perspectivas futuras. A um breve panorama da teledis- 
tribuição no mundo, segue-se uma exposição das trans- 
formações técnicas em curso que irão contribuir para 
um desenvolvimento acelerado neste campo. São exami- 
nadas algumas redes experimentais, e faz-se uma 
classificação quanto ao tipo de serviços que estas redes 
vão oferecer. São por fim tratados os serviços que 
parecem estar em vias de aceitação. 


1 — INTRODUCTION 


L'un das éléments majeurs de la révolution des com- 
munications dans laquelle nous, en Amérique du Nord, 
gommes immergés est sans doute la télédistribution par 
câble ou, plus familigrement, le câáble, Cet article exa- 
mine les réseaux de télédistribution par câáble tant par 
leurs aspects techniques que par leur évolution et pers- 
pectives d'avenir. Un bref aperçu de la télédistribution 
dans le monde sera suíivi d'un exposé des transforma- 
tions techniques em cours de développement qui vont le 
plus contribuer à une croissance accélérée de la télédis- 
tribution par câble. Quelques réseaux expérimentaux 
parmi les plus représentatifs de I'état actuel de la tech- 
nologie de la télédistribution sont examinés. Les types de 
services que ces réseaux vont être appelês à offrir font 
Fobject d'une classification. Enfin, sont dégagés, parmi 
les services possibles, ceux qui semblent être en voie 
d'acceptation.. 


£— HISTORIQUE ET EVOLUTION 


Vers la fin des années quarante (1948) la diifusion 
de la télévision était loin de resembler à ce que nous 
connaissons aujourd'hui. On peut affirmer que la situation 
du vidéophone aujourd hui est comparable à cella de la 


Cable Teledistribution networks is the subject of this 
paper, both in which concerns technical aspects and 
trends and future perspectives. A view of cable networks 
in the worll is taken, followed by an aprisal of technical 
evolutions related with cable networks. Some experimental 
networks are described and an application-type classifi- 
cation tried. 

Applications which are considered with increasing 
acceptance are also treated. 


télêvision dans les années quarante. Peu de récepteurs 
de téelévision receivaient un signal acceptable. Pour palier 
à une réception déficiente, on vit apparaitre sur les toits 
des maisons des forêtes d'antennes. Malgré cela, d'autres 
problêmes subsistaient: le coút des antennes était fort 
elevéê, le nombre de canaux qu'elles pouvaient capter 
était três réduit et l'interférence em cas de mauvais temps 
était toujours présente. Pourtant ces problêmes n'em- 
pêchérent pas le développement rapide des systêmes de 
télévision à antenne communautaire. Ces systêmes, déve- 
loppés em Oregon et en Pennsylvanie appliquaient à une 
communauté l'idée déja utilisée pour des hôtels et blocs 
d'appartements voire la retransmission sur un réseau de 
cábles, des signaux captés par une antenne collective 
bien située. On voit aínsi apparaitre surtout en miliegu 
rural et souvent loin des centres émetteurs, des réseaux 
de téledistribution à antenne communautaire. 

En 1952, on comptait aux Etats-Unis 70 systêms 
desservant 14,000 abonnés. Anjourd'hui, à peine 20 plus 
tard, on y compte de 3000 systêmes desservant 7.5 mil- 
lions d'abonnés, ce qui représente presque 12%, du 
nombre total des foyers. Au Canada * 41% du total 
des foyers sont actuellement desservis par la télévision 
par câble (Tableau |). Parce que les réseaux de télé- 
distribution au Canada se sont d'abord implantés dans 


* Chiffres fournis par le Conseil de la Radio-Télévision Cassadianne. 


Manuscrito recebido para publicação em 10/10/77. 
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les zones à forte densité de population, à I'opposé des 
Etats-Unis ou ils se sont d'abord développés en milieu 
rural, parmi les huit plus grands résecux (en nombre 
a'abonnées) au monde, sept sont des réseaux canadiens. 
Ces sept à eux seuls desservent plus de 556,000 abon- 
nés. Le taux de pénétration atteint par ces réseaux est 
extrêmement élevé, allant jusquiã 92% dans le cas de 
Victoria (C. B.). 


DEVELOPPEMENT — TELEVISION PAR CABLE 
AU CANADA 


QUADRO | 
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—— Pourcentage de foyers desservis par la television 
par cable par rapport au total national. 


---- Pourcentage de foyers pouvant recevoir le service 
de television par cable par rapport au total national. 


* Pas de données précises pour les années précédentes. 


Ailleurs qu'en Amérique du Nord, la télédistribution 
par câáble connait une évolution rapide, en particulier en 
Europe occidentale et au Japon, 

En Europe occidentale, les réseaux de télêdistribu- 
tion desservaient en 1971 prês de 6.5 millions de foyers, 
ce qui correspond à 10% du total des foyers disposant 
d'un récepteur de télévision. Souvent ces réseaux de 
télédistribution se limitent à des systêmes à antenne 
collective desservant un immeuble ou un groupe de mai- 
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sons unifamiliales. Les principales raisons de [implan- 
tation des réseaux de télédistribution en Europe sont: 


— [amélioration de la réception des signaux de TV 
et FM: 


— Vacroissement et la diversité du nombre de pro- 
grammes locaux et etrangers; 


— la rédution des foráts d'antennes: 


— [unification des normes des programmes distri- 
buês. 


Parmi les pays européens, la Belgique, par son relief 
et sa situation géographique, est un lieu favorable au 
développement de la télédistribution. Le seuil de renta- 
bilité d'un réseaux en exploitation dans ce pays étant 
de lordre de 3000 abonnés, les télédistributeurs ont 
cherché à exploiter des réseaux dans des zones à forte 
densité de population. 

L'essor de la télédistribution en Belgique est aussi 
dú à une multitude d'iniciatives d'origine communale, 
intercommunale publique, mixte (par participation de capi- 
taux publiques à des sociêtes privêes) ou même entiê- 
rement privée. Environ 450,000 personnes sont aujourd'hui 
raccordêes à un réseaux. 

La France fait montre d'un certain retard dans le 
domaine de la télédistribution probablement parce que 
Vétat français posséde le monopole des télécommunica- 
tions et de la télévision. Des études de marché et 
d'ingénierie sont en cours dans 7 villes pilotes. Seule 
la ville de Grenoble difiuse réguligrement deux jours de 
programmes tous les quinze jours sur le réseau local. 

Au Royaume-Uni, la naissance du premier systême 
de télêdistribution par câáble eut ligu en 1951. Vingt ans 
plus tard on compte plus de 2,800 systêmes desservant 
une population évaluge à 1,840,000 abonnées ce qui 
représente tout prés de 11% du parc de téléviseurs de 
ce pays. La distribution des programmes de télévision 
sest faite par extrapolation des techniques employées 
pour la distribution radiophonique. 

Ailleurs en Europe, en particulier dans les patits pays 
multi-lingues, la télédistribution par câble se développe 
à un rythme accélérê. Ainsi dans certaines régions de 
la Suisse, les abonnées peuvent capter des programmes 
en provenance de la France, [Allemagne, lltalie, |'Autri- 
che et le Luxembourg. 

Unes des raisons pour laquelle les rêseaux de télé- 
distribution par cáble se sont développés au cours des 
derniéres années provient du fait que l'avênement de la 
couleur, en particulier des systemes SECAM (France) et 
PAL (Allemagne), a créé un problême de normalisation 
des signaux. 

Avec les réseaux de télédistribution la conversion 
dune norme à lautre peut se faire à la station centrale 
du réseau, ce qui permet à Iabonné d'acheter un télé- 
viseur plus simple, donc moins coúteux. 


| ne faudrait pas ignorer dans ce bref aperçu de la 
teledistribution dans le monde, un des pays, le Japon, 
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ou implantation de la télédistribution, bien que tardive 
(1968), s'accroit considérablement de jour en jour. 

On compte aujourdhui au Japon tout prês de 
10,000 systêémes desservant 1 million d'abonnés, ce qui 
représent 4% du parc total des téléviseurs. Presque la 
totalité de ces systêmes, dont le nombre moyen d'abon- 
nês se situe autour de 100, se limite à retransmettre des 
programmes captés dans les airs. 


3 — STRUCTURE DU RESEAU 


Un réseau de télédistribution se compose essentielle- 
ment de quatre parties: 1. la station de réception 
responsable de la collecte des signaux dans les bandes 
VHF et UHF provenant d'émetteurs terrestres, ou de 
faisceaux hertziens dans la bande 12 GHz provenant 
d'autres réseaux; 2. la tête de câble d'ou les program- 
mes sont émis vers les abonnés; 3 le résgeau principal 
desservant la zone de réception; 4. le réseau de distri- 
bution aux abonnés. 

La station de réception normalement située sur une 
colline ou tout autre point élevé est dotée d'une ou 
plusieurs antennes montées sur des tours atteignant 
600 pieds hauteur. En général on utilise plusieurs types 
d'antennes: Yagi, captant un seul canal de télévision à 
la fois; logperiodic, capable de capter plusieurs canaux 
de télévision simultanément; UHF Yagi, de plus petite 
taille que celles du type Yagi, recevant des émissions 
dans la band UHF, etc. 

La têta de cáble, aussi appellêe station centrale, 
responsable du traitement des signaux et de leur diffusion 
vers les abonnés, se trouve généralement au centre géo- 
graphique de la zone desservie. La liaison entre la station 
de réception et la station centrale se fait soit par un 
cable coaxial à trés haute perfomance lorsque la distance 
entre ces deux stations est faible ou moyenne, soit par 
un petit faisceau hertzien lorsque cette distance est 
considérable ou que la topographie de la région est 
montagneuse. La station centrale constitue sans doute le 
coeur du réseau car lã sont traités les signaux en pro- 
venance de la station de réception et ceux provenant de 
sources de production locale telles que caméras vidêo, 
magnétoscopes ou télécinémas. 

Une fois que les signaux entrent dans le réseau ils 
empruntent trois types de lignes avant d'être livrés à 
abonné: les lignes de transfert qui partent de la tête de 
câble et qui n'ont qu'une fonction de transport; les lignes 
de distribution assurant la deuxiême phase de la distribu- 
tion et les lignes de raccordement qui aboutissent à la 
prise murale chez I'abonné, 

Les caractéristiques des différents types de cáâáble 
coaxiaux utilisés dans un réseau sont que la bande pas- 
sante utilisable atteint 1000 MHz, ce qui correspond à 
plus de 160 canaux de télévision (6 MHz par canal). Ce 
qui limite le nombre total de canaux de télévision sur un 
câble coaxial nest donc pas le câble lui-méme mais 
plutôt la présente génération d'amplificateurs dom la 
bande passante s'étend jusqu'á 300 MHz ou 50 canaux 
de télévision. En pratique, le nombre maximum de canaux 
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de télévision sur un cáâáble est limité à 30 à cause de 
problêmes d'ordre technique. Deux bandes de fréquences 
de 54 à B8HMz et de 174 à 216 MHz sont présentement 
allouées à la transmission de canaux, ce qui correspond 
à un total de 12 canaux (voir Tableau Il). On remarque 
que la bande de fréquences inférieures à 54 MHz de 
même que la bande moyenne de 108 à 174 MHz ne sont 
pas utilisées pour transmettre des signaux de télévision 
mais sont plutôt réservées pour des services mobiles en 
ondes courtes ou des services aéronautiques. 


à — NOMBRE DE CANAUX 


Bien que 12 canaux de télévision soit un nombre 
déja assez considérable, Iengouement public est de plus 
en plus vif. Em supplément des programmes habituels, la 
telédistribution peut apporter à domicile des images pro- 
duites dans le réseau lui-même ce qui signifie que plus 
de 12 canaux sont nécessaires. Ainsi aux Etats-Unis les 
nouveaux régiements émis par le FCC (Federal Commu- 
nications Comission) exigent um minimum de 20 canaux 
pour tout nouveau systême et dans certains cas, on envi- 
sage [utilisation de 40 canaux. Le problême de Ialloca- 
tions des fréguences pour ces différents canaux devient 
alors extrêmement important. Comme la plupart des 
réseaux existants ont été conçus pour transporter 
!2 canaux en plus de la bande FM, la solution serait 
donc de porter le nombre total de canaux à 21 en utili- 
sant les 9 canaux compris entre 120 et 174 MHz. Si cette 
approche est utilisée, il faut fournir à chaque abonné 
un appareil connu sous le nom de convertisseur (voir 
Figure 1) que transpose les canaux suplémentaires dans 
une bande normalisée que son téléviseur peut capter. La 
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capacité total du réseau pourrait être portée à 34 canaux, 
compte tenu, des 13 canaux compris entre 216 et 
295 MHz (voir Tableau Il). Les 7 canaux de la bande 
inferieure (5.75 à 47.75 MHz) sont normalement réservés 
comme voies de retour dans les réseaux bi-directionels. 

Un des avantages des convertisseurs réside dans le 
fait que I'interférence, avec d'autres canaux que le récep- 
teur pourrait acpter dans les airs, est éliminée, car la 
conversion se fait toujours vers un canal non existant 
dans la région desservie par le réseau, Cependant, les 
convertisseurs peuvent contribuer à une détérioration de 
image. De plus, il arrive que la fréquence de [oscilla- 
teur local ou convertisseur dérive en fonction du temps 
ou de la température ce qui se traduit par une conversion 
inefficace du canal désiré, Tous ces problêmes peuvent 
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étre techniquement résolus au prix d'un coút majoré des 
convertisseurs dont le prix actuel varie entre $35 et $40. 

Une autre solution possible au probléme de I'aug- 
mentation du nombre de canaux est d'utiliser au lieu d'un 
seul cáble coaxial, deux ou plusieurs de ces cábles 
(voir Figure 2). L'abonné dispose alors d'un commutateur 
à deux positions ce qui lui permet de choisir I'un des 
ceux câbles. Avec deux câbles, I'abonné dispose en prin- 
cipe de 24 canaux à condition que les signaux locaux 
ninterferent pas avec ceux qui existent sur les cáâbles. 
Un réseaux à deux câbles a le désavantage de coúter 
plus cher que le réseau avec convertisseur, mais d'un 
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——— DD O TT RETIRA 


T7 5.75-11.75 7.0 10.58 11.5 
T8 11.75-17.75 | 130 16.58 17.5 
T9 17.75-23.75 19.0 22.58 23.5 
TIO 2375.29.75 | 250 28.58 29.5 
T11 29.75-41.75 31.0 34.58 35.5 
Ti2 35.75-41.75 37.0 40.58 41.5 
TI3 41.75-47.15 43.0 46.58 47.5 
2 54.0-60.0 55.25 58.83 59.75 
3 660-720 | 61.24 64.83 65.75 
4 
| 60.0-66.0 67.25 70.83 71.75 
: 76.0-82.0 77.25 80.83 81.75 
: 82.0-88.0 83.25 86.83 87.75 
f-m 88.0-108.0 cmi | = | es 
A 1200-1260 121.25 124.83 125.75 
B 126.0-132.0 127.25 130.83 131.75 
C 132.01138.0 133.25 136.83 137.75 
D | 1380-1440 139.25 142.83 143.75 
E 144.0-150.0 145.25 148.83 149.75 
E 150.0-156.0 151.25 154.83 155.75 
G 156.0-162.0 157.25 160.83 161.75 


| poRTEUS 
CANAL LARGEUR | PORTEUSE cias PORTEUSE 
DE BANDE | D'iMAGE | courua | DE SON 


H 162.0-168.0 163.25 


| 168.0-174.0 169.25 


Fi 174.0-180.0 175.25 


B 180.0-186.0 181.25 


9 186.0-192.0 1B/.25 


10 192.0-198.0 193.25 


11 198.0-204.0 199.25 


12 204.0-210.0 205 25 


13 210.0-216.0 211.25 


e 


216.0-222.0 217.25 


222.0-228.0 223.25 


228.0-228.0 dedo 


234.0-240.0 235.25 


N 2400-2460 | 241.25 
o 2460-2520 | 247.25 
o 2520-2580 | 253.25 
Q 2580-2640 | 259.25 
R 264.0-270.0 | 265.25 
S 2710-2770 | 272.25 
T 2770-2830 | 278.25 
U 2830-2890 | 284.25 
V 2890-2950 | 290.25 


autre côté son opération est plus simple et plus fiable. 
Le potentiel d'un réseau à deux câbles est aussi supé- 
rieur à long terme à celui dun réseau à un câble. 
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5 — UNE VOIE DE RETOUR 


Comme on la mentionné précédemment, la bande de 
fréquences connue sous le nom de bande inférieure (jus- 
qu'& 54 MHz) est réservée aux communications provenant 
des abonnés et normalement destinées à la station cen- 
trale du réseau. On peut envisager [utilisation de cette 
bande de fréquences pour transporter soit des signaux 
vidéo, soit des signaux numériques. Des signaux vidéo 
en provenance d'une école pourraient par exemple, être 
diffusés vers tous les abonnés du réseau ou vers d'autres 
écoles. Bien que l'éventail de services vidéo possibles 
sur un réseau bi-directionnel soit immense, il reste néan- 
moins que la plupart des services dont un usager aurait 
besoin ne requiêrent pas une largeur de bande vidéo 
mais plutôt une largeur de bande audio. On s'attend en 
effect à ce que l'abonné transmette des messages du 
type suivant: 


— réponses à des questions posés par un ordinateur 
dans le cadre d'un programme éducatif; 


— commandes placées par Iabonné pour des articles 
annoncés sur un des canaux; 


— réponces à des enquêétes; 


— réservations de places et achat de billets. 


Tous ces messages se caractérisent par le fait qu'ils 
peuvent être codés en des signaux numériques qu'un 
ordinateur peut rapidement traiter. Ainsi on peut convertir 
un réseau de télédistribution en un réseau de données, 
ou à chaque abonné serait attribué un numéro de code. 
A des intervalles réguliers et préétablis, l'ordinateur inter- 
rogerait chaque terminal du réseau, en utilisant un canal 
spécial, et les messages enregistrês seraient transmis 
vers le magasin, l'agence de voyages, par la voie de 
lordinateur de la station centrale. 

Deux méthodes principales peuvent être utilisêes pour 
convertir un réseau unidirectionnel en un réseau à voie 
de retour: 


1) — les signaux vers I“abonné et en provenance de 
ceclui-ci son transmis sur le méme cáâble coa- 
xial; 


2) — deux cábles physiquement séparés, un pour cha- 
que direction, sont utilisés. 


Cette derniêre méthode bien que plus simple au 
point de vue technique est plus coúteuse. L'utilisation 
dun même câble coaxial pour la transmission de signaux 
dans les deux sens exige que ces signaux solent séparés 
en fréguence pour éviter des interférences nuisibles. Tel 
qu'indiqué précédemment la bande inférieure est utilisée 
pour des transmissions vers la station centrale et la bande 
de fréquences au delã de 54 MHz, pour la transmission 
vers les abonnés. Pour que cette méthode puisse être 
appliquée il suffit de remplacer les amplificateurs usuels 
par des amplificateurs bi-directionnels. De plus il faut 
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aussi séparer les signaux à l'aide de filtres passe-bas et 
passe-haut. (voir Figure 3). 
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FIG. 3 


Comme la fréquence de coupure de ces filtres nest 
jamais aussi abrupte qu'on pourrait le souhaiter, la bande 
de fréquences utilisables pour des transmissions vers la 
station centrale est limitée en générale à 25 MHz (de 
5 à 30 MHz) ce qui correspond à canaux de télévision. 
Parce que cette technique de division de frégquences, 
malgré le fait qu'elle soit moins coútuse que celle de la 
duplication des câbles, présente des inconvénients d'or- 
dre technique, plusieurs compagnies de télédistribution 
envisagent installer des réseaux à double cáâble. 


6 — RESEAUX EXPERIMENTAUX 


Quelle que soit la méthode envisagée pour permettre 
aux abonnées d'un réseau de communiquer avec la sta- 
tion centrale, peu d'informations sont disponibles à Iheure 
actuelle sur des réseaux ayant dépassé le stade expé- 
rimental. Les réseaux expérimentaux suivants représen- 


tent l'état d'avancement actuel de la technologie des 
suvstémes à vole de retour (voir Tableau III). 


TABLEAU 11 


RESEAUX EXPERIMENTAUX A VOIE DE RETOUR 


Emplacement Manufacturier 
El Segundo, Californie Theta-Com 
Irving, Texas Tocom 


Vicom Industries, Inc, 

Mitre Corporation 

Matsushita Electrical In- 
dustries 


Overland Park, Kansas 
Reston, Virginia 
Mitsukoshi, Tokio 


6.1 Systême Theta-Com 
Ce systême, installé au début de l'année 1972 à 


El Segundo, est connu sous le nom de Subscriber Res- 
ponse System. Deux types de signaux sont envoyés de la 
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station centrale aux abonnées: des signaux vidéo (26) 
que I'abonné peut capter comme sur n'importe quel autre 
réseau de télédistribution et des signaux numériques à 
un taux de 1 Mb/s. Sur la voie de retour, les signaux 
numériques sont aussi transmis à la vitesse de 1 Mb/s. 
Du centre traitement de données de la station centrale, 
des signaux d'interrogation sont envoyês à tous les abon- 
nés périodiquement. Lorsque le terminal chez [abonné 
n'est pas utilisé, sa réponse au signal d'interrogation 
consiste en un message qui à la fois contient son iden- 
tification et un rapport de etat de ses circuits. Si le 
terminal chez I'abonné est actif, la réponse au signal 
d'interrogation consiste en un message indiquant Vinten- 
tion d'accéder à un certain service. Les terminaux sont 
servis lorsque 1000 abonnés ont été interrogés, Ce pro- 
cessus est répété à raison de 1000 abonnés à la fois, 
pour un total de 65,000 abonnês. 


6.2 Systême Tocom 


Il s“agit d'un réseau de télédistribution à large bande 
sous contrôle d'un ordinateur formé de deux sous-systê- 
mes: le centre de traitement de données et les terminaux 
éloignés. Le premier contrôle tout le systême, supervise 
et interpréte tout échange d'information. Le deuxiême 
décode les informations envoyées par le centre de traite- 
ment tout en exécutant les commandes reçues, Ces deux 
sous-sistémes sont reliês entre eux par un réseau de 
télédistribution à voie de retour. En plus d'offrir 26 canaux 
vidéo, le systême Tocom incorpore des services tels que: 


— tálévision payante; 

— télésurveillance; 

— télélecture de compteurs (electricité, eau); 
— enquêtes d'opinion publique. 


Les seuls réponses permises aux abonnés suite à 
des questions posées par l'ordinateur centrale sont: oui, 
non ou sans opinion. 


6.3 Systêéme Vicom 


Sans doute, le plus complet des systêmes interactifs 
utilisant un réseau de télédistribution à voie de retour, 
le systême Vicom est le seul à permettre à la fois un 
contrôle de lIutilisation des canaux, la transmission de 
donées et interaction directe avec Iauditoire qui peut 
rêpondre soit oralement soit par le truchement d'un cla- 
vier. Lorsque un programme particulier tel qu'une confé- 
rence doit être acheminé vers un auditoire restreint, 
seulement ceux qui sont autorisés à le faire (sous con- 
trôle de lordinateur central) peuvent participer. Le dérou- 
lement d'une téléconférence dans ce systême se fait sans 
problêmes car les microphones des participants peu- 
vent étre conntrólés par un animateur. Une portion de la 
capacitê totale des voles de retour peut être utilisés 
pour émettre un signal vidéo de n'importe quel point du 
réseau. Les aplications possibles de cette caractéristique 
unique du réseau sont bien évidentes. Deux bandes de 
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frôquences sont réservées à la transmission de signaux 
numériques. Un total de 25 canaux vidéo et un canal 
numérique sont utilisés pour des communications vers 
les abonnées. Ceux-ci peuvent communiquer avec la sta- 
tion centrale par la voie de 3 canaux vidéo, 3 canaux 
audio et un canal numérique. 


64 Systême TICCIT 


Vers la fin de 1971 la Mitre Corporation, en colla- 
boration avec la compagnie de télédistribution de Reston 
en Virginie, mettait à l'essai le systême TICCIT time-sha- 
red, interactive, computer controlled, information televi- 
sion). Ce systême se distingue de ceux précédement 
mentionnêés par deux aspects: 


— || permet de figer sur écran de visualisation toute 
image reçue; 


— il est utilisé à des fins expérimentales et de 
démonstration. 


Dans les systêmes de télevision conventionnels cha- 
que image est transmise 30 fois par seconde se que donne 
illusion du mouvement. Etant donné que [infomation 
dont l'usager a besoin est contenue dans une seule 
image, il est possible de partager un canal de télévision 
(6 MHz) entre plusieurs centaines dabonnés. Pour ce 
faire, il faut un appareil capable de capter image deman- 
dée par I'abonné et de lenregistrer sur un ruban magné- 
toscopique. Cette image est par la suite retransmise au 
récepteur de télevision 30 fois par seconde. Chaque 
image transmise de l'ordinateur central vers I'abonné 
est précédée de |'adresse de ce dernier qui est reconnue 
par le capteur d'images placé chez I'abonné comme étant 
la sienne. Normalement le temps nécessaire pour lire 
une image est de lordre de 10 secondes ce qui laisse 
du temps libre à I'ordinateur pour servir d'autres abon- 
nés. Lorsqu'un abonné veut avoir accês au systême ill 
contacte le centre de calcul du réseau d'oú il reçoit un 
signal d'acception d'appel. En même temps sur ['écran 
de visualisation une liste de services oferts est affichée. 
L'abonné à l'aide d'un téléphone à clavier choisit le ser- 
vice voulu et le dialogue se poursuit. Parmi les services 
offerts on trouve des programmes éducatifs et des ser- 
vices d'informations communautaires. Ce réseau offre 
aussi pulsigurs canaux vidéo et 14 émissions de radio 
en modulation de fréquence. 


6.5 Systêéme Matsushita 


Ce systêéme démontré pour la premiére fois vers la 
fin de 1972 à Tokyo, posséde une capacité maximale de 
20 canaux vidéo. Un ordinateur situé à la station centrale 
contrôle le flot de messages transmis à une vitesse de 
100 kb/s sous forme de signaux numériques. Chaque ter- 
minal de ce réseaux et identifié par une adresse ce 
qui permet la difiusion d'images fixes qui sont captées 
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seulement par ceux qui en ont fait la demande Chez 
labonné on trouve: 


— un récepteur TV auquel est associé un clavier utilisé 
pour les communications avec la station centrale; 

— une mémoire responsable de la rétention d'ima- 
ges; 

— des appareils électroniques utilisés pour le relevé 
automatique de compteurs (eau, gaz, électricité) 
et la télésurveillance (sécurité, vol, incendie). 


Au delã de la réception de canaux de télévision, les 
services auxquels les abonnés peuvent avoir accês com- 
prennent entre autres une série d'émissions sur la cuisine 
orientale (films) et un programme de diapositives à 
caractére touristique. 


7 — CLASSIFICATION DES SERVICES 


Il convient maitenant, compte tenu de l'exposé fait 
précédemment sur les caractérisques techniques des 
réseaux de télédistribution, de définir les types de ser- 
vices que ces réseaux vont être appelés à offrir et de les 
classifier. En régie générale, les reseaux de télédistribu- 
“tion peuvent assurer trois fonctions principales: 


— la distribution de services à sens unique; 

— lã communication dans les réseaux à vole de 
retour; 

— le traitement de données. 


Cette classification des fonctions d'un réseau de 
télédistribution va nous permettre de procéder à une caté- 
gorisation des services offerts aux abonnés. 


7.1 Services de Distribution 
Parmi les services de distribution on distingue: 


— des services d'intéret général qui s'adressent à 
ensembie des abonnés. Les programmes, qu'ils 
proveniennent de stations de télévision commer- 
cialles ou éducatives ou qu'ils soient conçus loca- 
lement, visent essentiellement à informer, distraíire, 
ou éduquer; 

— des services spécialisés qui s“adressent à certai- 
nes catégories socio-professionnelles. lls sont sou- 
mis à une diffusion sélective, et visent à informer, 
éduquer ou à distraire dans le cas de la télévision 
payante. 


L'équipement de I'abonné, fonction des services 
requis, peut compendre: 


— une imprimante qui permet la réception de textes 
imprimés (facsimilés); 

— un magnétoscope avec lequel l'abonné peut enre- 
gistrer les programmes reçus; 

— un recépteur de télévision équipé d'un sélecteur 
de canaux. 


TÉCNICA 461 


7.2 Services de Communication 


La communication est possible sur réseau de télé- 
distribution lorsque une vole de retour existe même si 
elle est de capacitê limitêe. Grãáce à [evolution des techni- 
ques numériques des messages dúment identifiês peuvent 
voyager das les deux sens d'un réseau donnant naissance 
à diférent services: 


a) des services de réponses qui peuvent être soit 
automatiques lorsques les capteurs installês chez 
abonné transmettent à la station centralle les 
relevés des compteurs de gaz ou eléctricitéê ou 
létat des circuits de protection et surveillance 
(vol, incendie), soit exiger [intervention person- 
nele de Iabonné au moyen d'un clavier à touches 
ou de tout autre terminal. L'abonné peut ainsi 
répondre par oui, non ou sans opinion, et par 
exemple voter ou se livrer à un nombre res- 
treint d'activités administratives ou commerciales; 

b) des services de consultations lorsque l'abonné a 
accês à une banque de données par l'intermé- 
daire d'un catalogue. Il peut ainsi consulter la 
liste de médécins de son quartier ou la liste des 
spectacles qui y sont offerts. Lorsqu'il le veut, 
'abonné a la possibilité d'enregistrer les répon- 
ses fournies par la banque de données à I'aide 
d'un appareil du type magnétoscope; 

c) des services de dialogues lorsque l'abonné est 
relié à une bibliothêque ou vidéothéque. Il peut 
ainsi avoir accês à une page d'un livre ou d'un 
journal ou même choisir un programme éducatif. 
D'une façon limitée, étant donné l'état actuel de 
la technologie des réseaux de télédistribution, 
un abonné peut s'adresser à un autre abonné ou 
groupe d'abonnés, à l'aide de caméras, micros 
ou pupitres à clavier. 


7.3 Services de traitement de domnnées 


Lorsqu'on ajoute les avantages d'un réseau de télé- 
distribution à large bande à ceux d'un centre de traite- 
ment de l|'information, l'éventail des services possibles 
devient presque illimité. L'abonné peut maintenant non 
seulement consulter et répondre mais aussi dialoguer plus 
efficacement que précédemment. L'enseignement assisté 
par ordinateur devient possible sans que Iabonné soit 
obligé de quitter son domicile. Il peut aussi calculer le 
budget familial ou se servir de programmes qu'il a lui 
même conçu, 


8 — CONCLUSIONS ET PERSPECTIVES D'AVENIR 


La télévision pénétre de plus en plus profondément 
dans les foyers par le biais du cáble et il est súr que 
des intérêts économiques contribueront à une proliféra- 
tion des réseaux de télédistribution, Alors qu'avec la 
télévision conventionnelle le téléspectateur paye non pour 
ce qu'il souhaiterait volr mais plutôt pour ce que la 
majorité de lauditoire a envie de voir, la télédistribution 
offre un palliatif à cet état de choses, dans la mesure 
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